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Enquadramento do trabalho 

1.1. Âmbito e objetivos 

O trabalho a desenvolver, cujo enquadramento foi detalhado no Relatório 1 (Guia 

Metodológico e Descritivo do Trabalho), tem como objetivo apoiar a Câmara Municipal de 

Ponta Delgada (CMPD) na elaboração do Plano Integrado de Regeneração Urbana 

Sustentável (PIRUS) de Ponta Delgada, e do conjunto de documentos complementares 

necessários – delimitação de três Áreas de Reabilitação Urbana (ARU) –, bem como apoiar a 

autarquia no processo de apresentação/aprovação dos documentos junto da entidade 

gestora competente do Programa Operacional dos Açores 2014-2020 (PO Açores 2020). 

Contempla, assim, dois objetivos específicos: 

 Delimitação e formalização de três ARU na cidade de Ponta Delgada (Figura 1), 

designadamente: 

− ARU do Centro Histórico de Ponta Delgada/São Gonçalo/Calheta;  

− ARU de Santa Clara; 

− ARU de São Roque. 

 Elaboração do PIRUS para o concelho – o instrumento que permitirá enquadrar as 

candidaturas da CMPD a financiamento comunitário das ações elegíveis no quadro da 

Prioridade de Investimento 6.5/Objetivo Específico 6.5.1 do PO Açores 2020. 

  

Figura 1. Localização das ARU na cidade de Ponta Delgada. 
Fonte: SPI 
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O PO Açores 2020 consagra, no seu Eixo 6 (Ambiente e Eficiência de Recursos), um objetivo 

específico de melhoria da qualidade do ambiente urbano dos Açores (6.5.1), que resulta da 

mobilização da prioridade de investimento (PI) 6.5 do novo quadro definido pela Comissão 

Europeia – “Adoção de medidas destinadas a melhorar o ambiente urbano, revitalizar as 

cidades, recuperar e descontaminar zonas industriais abandonadas, incluindo zonas de 

reconversão, a reduzir a poluição do ar e a promover medidas de redução do ruido”. 

A estratégia neste domínio visa assegurar uma qualificação integrada dos espaços urbanos 

das cidades e vilas dos Açores, suportada em parcerias sólidas entre os residentes e os vários 

atores locais e focada em ações de qualificação dos espaços urbanos centrais e das frentes 

marítimas, que promovam a regeneração e revitalização urbana, que melhorem as perspetivas 

de negócio e de criação de emprego, e que valorizem o turismo e os produtos locais, através 

da promoção do património natural e cultural nos centros urbanos. 

Como o PO Açores 2020 determina, estas ações devem ser enquadradas e legitimadas pela 

elaboração do PIRUS, da responsabilidade das autarquias locais, incidente sobre os espaços 

urbanos inframunicipais das cidades e vilas açorianas, designadamente centros históricos, 

orla marítima e áreas industriais abandonadas, integrados em ARU, delimitadas de acordo 

com o estabelecido no Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU)1. 

O presente trabalho, focado territorialmente na cidade de Ponta Delgada e, dentro desta, nas 

áreas de intervenção correspondentes às ARU a delimitar (Centro Histórico de Ponta 

Delgada/São Gonçalo/Calheta, Santa Clara e São Roque), visa potenciar a aplicação do 

financiamento comunitário tendo por base uma estratégia de regeneração urbana que, na 

continuidade do esforço e dos investimentos encetados nos últimos anos, responda de uma 

forma eficaz aos desafios que se colocam a este território, contribuindo para uma renovada 

imagem, dimensão e coesão urbana de Ponta Delgada. 

Pretende, neste sentido, aprofundar uma visão integrada de organização e funcionamento 

inteligente da cidade, que contribua para a superação de alguns problemas relevantes como o 

despovoamento do seu núcleo central, o número significativo de habitações devolutas e em 

mau estado de conservação, a falta de coesão do tecido urbano, a desqualificação de 

algumas zonas como Santa Clara, Calheta e São Roque, os problemas sociais, e a ausência 

de estruturas em rede potenciadoras dos seus equipamentos, infraestruturas e património. 

  

                                                        

1 Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, alterado pela Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto. 
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Figura 2. Imagens do centro histórico de Ponta Delgada, São Roque e Santa Clara.  
Fonte: SPI  
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1.2. Metodologia 

Metodologicamente, o trabalho desenvolve-se em 3 etapas: 

: Etapa 1 – consiste na preparação dos trabalhos, na definição mais fina da 

metodologia e dos mecanismos de articulação com o Município e os atores locais; 

: Etapa 2 (a presente) – corresponde à delimitação formal das três ARU na cidade de 

Ponta Delgada: Centro Histórico/São Gonçalo/Calheta, Santa Clara, e São Roque; 

: Etapa 3 – compreende a elaboração dos PIRUS de Ponta Delgada. 

O trabalho obedecerá ao seguinte planeamento, com destaque para a etapa 2 a que se refere 

o presente relatório. 

Tabela 1. Síntese do planeamento para execução do trabalho. 
Fonte: SPI 

Etapas Tarefas 

Etapa 1  

Preparação 1.1. Consolidação metodológica 

1.2. Programação dos trabalhos 

1.3. Definição do quadro de intervenção 

Etapa 2  

Delimitação das 3 
ARU na cidade de 
Ponta Delgada 

2.1. Enquadramento territorial e breve caracterização dos territórios de intervenção 

2.2. Identificação dos critérios de delimitação e objetivos 

2.3. Delimitação territorial das três ARU 

2.4. Definição do quadro benefícios fiscais (IMT e IMI) e outros incentivos 

Etapa 3  

Elaboração do 
PIRUS de Ponta 
Delgada 

3.1. Enquadramento estratégico  

3.2. Diagnóstico prospetivo 

3.3. Definição da estratégia de regeneração urbana  

3.4. Delimitação territorial da intervenção 

3.5. Plano de ação 
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1.3. Estrutura do relatório 

O presente relatório (Relatório 2: Delimitação das Áreas de Reabilitação Urbana), que 

constitui o corolário da Etapa 2, decompõe-se em três documentos autónomos, 

correspondentes às três ARU a delimitar na cidade de Ponta Delgada: 

: Relatório 2A (R2A) – ARU do Centro Histórico/São Gonçalo/Calheta; 

: Relatório 2B (R2B) – ARU de Santa Clara; 

: Relatório 2C (R2C) – ARU de São Roque. 

 

Figura 3. Relação entre as etapas do trabalho e relatórios.  
Fonte: SPI 

A estrutura deste documento respeita e desenvolve os conteúdos legalmente estabelecidos no 

RJRU para a delimitação das ARU. Cada relatório contém um enquadramento legal e 

territorial, comum a todos os documentos, que ajuda a compreender as repercussões legais 

decorrentes da aprovação formal da ARU e, numa perspetiva suficientemente abrangente, o 

território onde as ARU se inserem. Após esta introdução, é efetuada a delimitação da ARU 

com a apresentação dos critérios utilizados (incluindo a planta com a delimitação da área 

abrangida), estabelecidos os objetivos estratégicos a prosseguir, efetuada uma breve 

caracterização e diagnóstico, e, por último, explicitado o quadro de incentivos e benefícios 

fiscais. 
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1. Introdução 

1.1. Enquadramento da ARU do Centro Histórico/São Gonçalo/Calheta 

A Câmara Municipal de Ponta Delgada, dando continuidade ao trabalho de reabilitação da 

cidade, concretizando orientações decorrentes do Plano Estratégico de Desenvolvimento 

2014-2020, concluído em 2015, e, também, tendo em conta orientações resultantes dos 

regulamentos de financiamento comunitário, decidiu constituir Áreas de Reabilitação Urbana 

(ARU), abrangendo o centro de Ponta Delgada, incluindo duas das suas principais entradas 

(Santa Clara e Calheta), e S. Roque, pela articulação com a frente de mar (aí se situam as 

principais praias da cidade) e com o tecido urbano da zona da Calheta. 

Foi opção da Câmara Municipal constituir três ARU: (i) a ARU do Centro Histórico/São 

Gonçalo/Calheta; (ii) a ARU de Santa Clara e (iii) a ARU de São Roque. A consideração de 

uma ARU própria de Santa Clara justifica-se, não só pela especificidade das questões a 

abordar mas, particularmente, porque a concretização de uma profunda operação de 

reconversão urbanística e de reabilitação urbana irá exigir um próximo trabalho conjunto da 

Câmara Municipal com a Porto dos Açores, principal parceiro desta operação. 

A delimitação da Área de Reabilitação Urbana (ARU) do Centro Histórico/São Gonçalo/Calheta 

(Figura 1) constitui um passo essencial no desenvolvimento e implementação da estratégia de 

reabilitação urbana que o Município pretende prosseguir, na linha das várias iniciativas que 

tem vindo a levar a cabo no centro histórico de Ponta Delgada nos últimos anos, de que são 

exemplo as várias ações de requalificação do espaço público (e.g. avenida Marginal e Campo 

de S. Francisco), e os estímulos à reabilitação do conjunto edificado por parte dos 

proprietários, através do Reviva – Programa de Revitalização Económica e Social do Centro 

Histórico de Ponta Delgada, iniciado em 2008.  
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Figura 1. Localização no concelho da ARU do Centro Histórico/São Gonçalo/Calheta. 
Fonte: SPI 

A delimitação das ARU constitui, como referido, um dos Projetos Estruturantes do Plano 

Estratégico de Desenvolvimento de Ponta Delgada 2014-2020 e que constitui um importante 

referencial no que concerne à estratégia de regeneração urbana a prosseguir pelo Município e 

ao enquadramento das potenciais iniciativas e ações nas prioridades de investimento do novo 

quadro de financiamento comunitário, que terá uma tradução direta e efetiva no Plano 

Integrado de Regeneração Urbana Sustentável (PIRUS), o instrumento que permitirá 

enquadrar as candidaturas a financiamento das ações inscritas nesta e nas restantes ARU 

definidas para a cidade de Ponta Delgada, relativas à Prioridade de Investimento 6.5/Objetivo 

Específico 6.5.1 do Programa Operacional dos Açores 2020. 

Estando em linha com os instrumentos de estratégia supramencionados, a ARU do Centro 

Histórico/São Gonçalo/Calheta concorre para a efetiva valorização do ambiente urbano na 

cidade de Ponta Delgada, visando proporcionar condições que promovam um espaço urbano 

de maior qualidade, uma maior atratividade de novos usos e atividades, e a devida qualidade 

de vida dos seus habitantes, o que, em conjunto, contribuirá para a consolidação do seu 

papel de principal cidade açoriana.  

Para o efeito, foi dado a conhecer pela autarquia o conjunto de projetos municipais prioritários 

para a cidade de Ponta Delgada, os quais, necessariamente, são considerados neste 

processo de delimitação da ARU. Este quadro de projetos e intenções contempla intervenções 

sobre infraestruturas e equipamentos, que requalificam os respetivos edifícios, melhoram as 

condições de utilização ou introduzem novas funções, e a requalificação das extensões 
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nascente e poente da frente de mar, incrementando a qualidade do espaço urbano, 

valorizando a imagem da cidade e estimulando dinâmicas de utilização. 

  

Figura 2. Av. João Bosco Mota Amaral. 
Fonte: SPI  
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1.2. Enquadramento legal 

O presente trabalho enquadra-se no disposto no Regime Jurídico da Reabilitação Urbana 

(RJRU), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, alterado pela Lei n.º 

32/2012, de 14 de agosto. 

De acordo com o RJRU, uma ARU é uma “área territorialmente delimitada que, em virtude da 

insuficiência, degradação ou obsolescência dos edifícios, das infraestruturas, dos 

equipamentos de utilização coletiva e dos espaços urbanos e verdes de utilização coletiva, 

designadamente no que se refere às suas condições de uso, solidez, segurança, estética ou 

salubridade, justifique uma intervenção integrada, através de uma operação de reabilitação 

urbana aprovada em instrumento próprio ou em plano de pormenor de reabilitação urbana”1. 

Designadamente, uma ARU pode abranger “áreas e centros históricos, património cultural 

imóvel classificado ou em vias de classificação e respetivas zonas de proteção, áreas urbanas 

degradadas ou zonas urbanas consolidadas”2. 

Com efeito, nos termos deste diploma, as razões que determinam (ou devem determinar) a 

delimitação de uma ARU prendem-se primordialmente com o estado de conservação e de 

funcionamento das suas componentes urbanas básicas. Assim, é lícito concluir que qualquer 

área urbana, central ou mais periférica, com valor patrimonial ou sem ele, mais ou menos 

consolidada, desde que apresente sinais de insuficiência, degradação ou de desqualificação 

urbana, pode ser objeto de integração em ARU para efeitos de desenvolvimento de uma 

operação integrada de reabilitação urbana. 

Por sua vez, pode justificar-se a inclusão de áreas urbanas adjacentes em relativas boas 

condições, desde que estas, pelas relações físicas e sócio funcionais que estabelecem ou 

podem vir a estabelecer, se afigurem determinantes para viabilizar e potenciar a operação de 

reabilitação integrada e a consequente reabilitação das áreas urbanas contiguas mais 

degradadas e desqualificadas. 

Do ponto de vista do seu enquadramento legal, este é o ponto de partida para a formalização 

das ARU da cidade de Ponta Delgada, e que é considerado na metodologia utilizada para a 

sua delimitação territorial e para a integração das diferentes áreas urbanas que compõem os 

territórios de intervenção. 

                                                        

1 RJRU, artigo 2.º 

2 RJRU, artigo 12.º 
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A formalização da delimitação de uma ARU e a definição do quadro de benefícios fiscais 

associados são da competência da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara 

Municipal. 

O ato de aprovação da delimitação da área de reabilitação urbana será publicado através de 

Aviso na 2.ª série do Diário da República e divulgado na página eletrónica do município. 

Simultaneamente ao envio para publicação do aviso referido, a Câmara Municipal remeterá ao 

Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana (IHRU), por meios eletrónicos, o ato de 

aprovação da ARU3. 

A delimitação de uma ARU acarreta responsabilidades para o Município, que são acrescidas 

quando, sobre ela, é promovida uma ORU Sistemática, como a que se preconiza para a ARU 

do Centro Histórico/São Gonçalo/Calheta. A aprovação da ORU Sistemática constitui causa de 

utilidade pública para efeitos de imposição da obrigação de reabilitar e obras coercivas, 

demolição de edifícios, expropriação, venda e arrendamento forçados e constituição de 

servidão. Para além de conferir estes poderes acrescidos ao Município, a delimitação da ARU 

permite, aos proprietários e detentores de direitos sobre o património edificado objeto das 

ações de reabilitação urbana, aceder a benefícios fiscais associados aos impostos municipais 

sobre o património e a outros apoios a definir pelo Município. 

  

                                                        

3 RJRU, Artigo 13.º 
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1.3. Breve perspetiva da evolução urbana de Ponta Delgada 

Localizada na costa sul, a cidade de Ponta Delgada, sede do concelho com o mesmo nome, 

é a maior e mais importante cidade na ilha de S. Miguel, que, por sua vez, corresponde à 

maior ilha do arquipélago açoriano. Aqui se localiza a sede do governo regional, assim como 

uma rede alargada e diversificada de equipamentos, serviços e infraestruturas, entre as quais 

os principais complexos portuário e aeroportuário regionais, que lhe concedem um importante 

papel enquanto porta de entrada nos Açores. O recente reposicionamento do arquipélago no 

mapa da atividade turística, explorando a aliança entre o precioso património natural, as 

singularidades ligadas à vulcanologia e o património cultural e arquitetónico, intensifica a 

função de acolhimento detida por Ponta Delgada, impondo à cidade que conjugue a garantia 

de elevados padrões de qualidade de vida aos seus residentes, com a necessária preparação 

para bem receber estas dinâmicas turísticas crescentes. 

Do ponto de vista do sistema urbano regional, a cidade forma, juntamente com as urbes suas 

vizinhas de Lagoa, situada a nascente, e da Ribeira Grande, localizada a norte, um triângulo 

urbano de maior escala, correspondendo à maior concentração populacional, institucional e 

empresarial da ilha, o que amplia e projeta a sua competitividade (Figura 3). 

 

Figura 3. ‘Triângulo urbano’ formado pela Ribeira Grande, Ponta Delgada e Lagoa. 
Fonte: SPI 

A descoberta da ilha de S. Miguel, na primeira metade do século XV, conduziu ao início do seu 

povoamento em 1444, sendo então fundada a primeira localidade, a vila da Povoação. Ponta 

Delgada nasceu no lugar conhecido como ‘Ponta de Santa Clara’ escassos anos mais tarde, 

como pequena povoação de pescadores implantada à beira-mar, contrariamente à maioria 

das localidades açorianas que guardavam uma prudente distância da costa. Rapidamente 

cresce em dimensão e importância, explorando a fertilidade dos solos e diversas produções 

agrícolas, as características do seu porto e a presença de alguns membros da nobreza que 

aqui optam por fixar-se. Elevada a vila em 1499, a sua posição geográfica e as condições do 
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seu porto permitiram o escoamento das produções agrícolas, trazendo prosperidade aos seus 

habitantes e impulsionando o crescimento urbano. Em 1522, um violento terramoto arrasou a 

então capital da ilha, a povoação de Vila Franca do Campo, contribuindo para o reforço da 

sua já significativa importância geoestratégica de Ponta Delgada e para o seu crescimento 

urbano e populacional, o que lhe permite, em 1546, alcançar o estatuto de cidade. 

O núcleo urbano mais antigo, ainda do século XV, localiza-se na atual freguesia de S. 

Sebastião, e desenvolvia-se em torno da Igreja Matriz, do largo da Matriz e do Porto (Figura 4). 

 

Figura 4. Evolução urbana de Ponta Delgada – Edificado segundo a época de construção 
Fonte: SPI, com base em João Pedro Cabral, Análise Urbana da Cidade de Ponta Delgada 

A partir do largo da Matriz, desenvolvem-se para norte os primeiros arruamentos, como a rua 

Nova, atual rua António José de Almeida, e a rua do Valverde, atual rua Manuel Inácio Correia. 

Durante a primeira metade do século XVI, o crescimento urbano de Ponta Delgada ocorre 

maioritariamente paralelo à linha de costa. No momento da sua elevação a cidade, em 1546, a 



PONTA DELGADA | PLANO INTEGRADO DE REGENERAÇÃO URBANA SUSTENTÁVEL 

RELATÓRIO 2A – ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DO CENTRO HISTÓRICO/SÃO GONÇALO/CALHETA 

MARÇO 2016 

 

  8 

oeste, a povoação tinha-se estendido aos Conventos de S. Francisco e da Esperança, que 

confrontavam o Campo de S. Francisco, ainda hoje um relevante espaço público da cidade, 

junto ao qual, na segunda metade do mesmo século, é construído, para proteção da cidade e 

da sua população dos ataques de piratas e corsários, o imponente Forte de S. Brás. Neste 

setor surgia também a igreja de S. José, demolida séculos mais tarde, nascendo no seu lugar 

um teatro. A nascente, Ponta Delgada, prolongava-se para lá da Igreja de S. Pedro, que, tal 

como a igreja de S. José, dariam nome às respetivas paróquias e freguesias. 

Após 1546, a instalação de muitas ordens religiosas na cidade de Ponta Delgada foi, em larga 

medida, definindo o seu crescimento e a sua estrutura urbana, ao mesmo tempo que a dotaram 

de um relevante património arquitetónico de cariz religioso, enriquecido pelas habitações dos 

fidalgos que aqui fixaram residência. Entre estes destaca-se, pela extravagância da sua 

dimensão, o Paço do Capitão Donatário, que ordena um espaço próprio exterior – o largo dos 

Mártires da Pátria, hoje um pequeno jardim com uma esplanada, junto ao qual atualmente se 

situa o Centro Municipal de Cultura, a sede do Governo Regional (Palácio da Conceição) e a 

Escola Secundária Antero de Quental (Palácio da Fontebela) (Figura 5). 

    

Figura 5. Largo Mártires da Pátria, Escola Secundária Antero de Quental e Governo Regional 
Fonte: SPI 

Até ao século XIX, a estrutura urbana não sofreu alterações significativas, sendo já neste 

mesmo século que a expansão da cidade ultrapassa as cercas dos mosteiros e conventos e 

que os edifícios das ordens religiosas, desocupados aquando da sua extinção em 1834, são 

reconvertidos e passam a acolher diversas funções: o convento de S. Francisco é convertido 

em hospital, o convento de S. João em quartel, o convento da Conceição em Tribunal e 

serviços administrativos, o convento da Graça em liceu e biblioteca, surgindo na sua cerca o 

Mercado da Graça, por exemplo. Também desta época é o surgimento, nas zonas de Santa 

Clara (a ponte) e da Pranchinha (a nascente), das primeiras infraestruturas industriais, assim 

como dos primeiros jardins públicos.  

Com efeito, Santa Clara sofre uma profunda alteração social a partir dos finais de 1861, com a 

construção do porto artificial de Ponta Delgada, sendo simultaneamente um subúrbio 

piscatório e um bairro operário, fenómeno que se acentua fortemente, nos fins do séc. XIX 
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/inícios do séc. XX com a fixação em Santa Clara de algumas das mais importantes unidades 

industriais de Ponta Delgada. 

Também no século XX, surgem as avenidas arborizadas, mais largas do que os arruamentos 

tradicionais, aproveitando as antigas cercas dos conventos. Na avenida Roberto Ivens 

concentram-se alguns equipamentos, designadamente o Coliseu Micaelense (Figura 6), 

inaugurado em 1917, os balneários públicos e o dispensário. A cidade ganha uma avenida 

marginal e novas áreas de expansão. 

  

Figura 6. Coliseu Micaelense 
Fonte: www.jornalacores9.net 

Um marco incontornável na evolução urbana de Ponta Delgada neste último século foi a 

realização do Anteplano Geral de Urbanização de João de Aguiar, de 1945, desenvolvido à 

escala da cidade, mas com indicações muito pormenorizadas sobre as propostas 

apresentadas. Este, tal como os diversos planos gerais ou setoriais que lhe sucederam, 

independentemente do seu grau de concretização, pensaram este território à luz dos 

paradigmas do urbanismo vigentes à respetiva época, contemplando, entre outros aspetos, o 

tratamento da frente marítima, a restruturação do sistema viário e do espaço público e as 

áreas de expansão da cidade, e dando o seu contributo para a cidade de Ponta Delgada tal 

como hoje a conhecemos.  

O projeto mais emblemático do Anteplano Geral de Urbanização foi a avenida Infante D. 

Henrique, pensada como uma nova frente para a cidade, voltando-a para o mar. Embora não 

tenha sido concretizado em toda a sua extensão (o projeto desenvolvia-se entre o Forte de 

S. Brás e a zona da Calheta), o primeiro troço da Marginal foi inaugurado em 1952, criando um 

novo eixo de atravessamento da cidade paralelo à costa e articulando importantes espaços 

públicos – Campo de S. Francisco e as então construídas Praça Vasco da Gama, com os seus 

contemporâneos edifícios da Alfândega e das Telecomunicações, e a praça de Gonçalo Velho.  

A construção deste troço da Marginal, que somente no início dos anos 90 veio a ser prolongado, 

já com características diferentes, mudou fortemente a imagem da cidade e implicou a demolição 

de um conjunto de espaços, como o antigo porto da cidade e o mercado, no local onde veio 
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então a surgir a praça de Gonçalo Velho. Esta é a praça central da cidade, em articulação com o 

largo da Matriz e a praça do Município (que oferece enquadramento à Câmara Municipal), 

agregando funções de maior prestígio. Data também desta altura o reposicionamento das 

Portas da Cidade, landmark de Ponta Delgada, no centro da praça.  

Outro marco do território e da sociedade ponta-delgadense é o Teatro Micaelense, igualmente 

dos anos 50 do século passado e remodelado em 2004 (Figura 7). 

O Anteplano Geral de Urbanização de 1945 previa ainda o estabelecimento de uma 

circunvalação, parcialmente constituída pelo eixo Papaterra/S. Gonçalo, já existente, que, para 

além das respostas em termos de circulação viária, tinha a função de delimitar as novas áreas 

de expansão da cidade, encerradas nesta circular. Este projeto nunca chegou a ser 

concretizado. Foi, contudo, criada a Av. D. João III, uma via também proposta no Anteplano, 

que veio a assumir relevância na estrutura urbana deste setor da cidade e a estimular a sua 

expansão na área de S. Gonçalo. 

  

Figura 7. Teatro Micaelense e avenida D. João III 
Fonte: SPI 

Nas décadas seguintes assiste-se a um crescimento urbano em mancha, surgindo novos 

bairros residenciais localizados em torno do então perímetro urbano e novos equipamentos, 

entre os quais o aeroporto, inaugurado em 1969.  

No interior da cidade foi marcante, na passagem dos anos 70 para os anos 80 do século 

passado, a construção do edifício Sol-Mar, uma torre de cerca de 20 pisos, onde estão 

presentes habitação, hotelaria e escritórios, que com os seus 137 metros de altura se torna no 

edifício mais alto de Portugal, estatuto que manteve até à construção da Torre Vasco da 

Gama, em Lisboa. 

Ainda no século XX, foi também construída uma via circular de atravessamento este-oeste: a 

segunda circular. A extensão e requalificação da avenida marginal, recorrentemente abordada, 

é finalmente concretizada, trazendo consigo o aparecimento de um conjunto de equipamentos 

turísticos, designadamente a Marina, o Clube Naval e os hotéis Açores-Atlântico e Marina 
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Atlântico. Mais recente, o projeto Portas do Mar, inaugurado em 2008, requalifica esta frente 

marítima, desenvolvendo um passeio marítimo paralelo à avenida Infante D. Henrique e um 

conjunto de estruturas, designadamente um terminal marítimo de cruzeiros e ferries, uma nova 

marina de recreio, um pavilhão multiusos, um anfiteatro exterior e um conjunto de galerias 

comerciais. Mais recentemente, a marginal foi integrada na rede de ciclovias. 

A intensa dinâmica urbanística verificada no concelho nas últimas três décadas, até ao 

surgimento da crise económica em 2008, contribuiu, em larga medida, para o processo de 

alastramento dos limites da cidade de Ponta Delgada, consubstanciado na “colagem” entre o 

território das freguesias do núcleo tradicional da cidade e o das freguesias vizinhas e no 

desenvolvimento urbano linear ao longo das principais vias de ligação entre os núcleos 

urbanos. Embora o aglomerado urbano tradicional se estenda apenas por quatro freguesias – 

S. Sebastião, S. José, Santa Clara4 e S. Pedro –, atualmente o perímetro da área urbana de 

Ponta Delgada, delimitado no Plano Diretor Municipal (PDM) aprovado em 2014, é bastante 

mais alargado, alongando-se aos solos urbanos das povoações das freguesias envolventes 

de Relva, Arrifes, Fajã de Cima, Fajã de Baixo, S. Roque, Covoada e Livramento (Figura 8). 

 

Figura 8. Perímetro da área urbana de Ponta Delgada. 
Fonte: SPI, sobre Extrato da Planta de Ordenamento do PDM, 2014  

                                                        

4 Considera-se aqui Santa Clara como parte do núcleo urbano tradicional, uma vez que esta freguesia foi criada por 

desanexação da freguesia de Ponta Delgada (São José) pelo Decreto Regional 25 A/2002, de 10 de Julho de 2002. 
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2. ARU do Centro Histórico/São Gonçalo/Calheta 

2.1. Delimitação territorial 

A cidade de Ponta Delgada, considerando os limites que o PDM hoje reconhece como área 

urbana, agrega em si praticamente 60% da população do município (41.141 habitantes, em 

2011), sendo que mais de metade destes habitantes (20.600 pessoas) se encontra distribuída 

pelas quatro freguesias que compõem o núcleo tradicional da cidade.  

A difusão urbanística registada nas últimas décadas tem naturalmente tradução nas dinâmicas 

populacionais positivas verificadas em igual período, no concelho e na cidade de Ponta 

Delgada, quer em capacidade de atração e fixação de residentes, quer na composição da 

respetiva população. Embora a freguesia de S. Sebastião, que acolhe o tecido urbano mais 

antigo da cidade, tenha apresentado, em 2011, uma diminuição populacional face a 2001, as 

restantes freguesias que fazem parte deste núcleo tradicional registaram um incremento 

populacional5, havendo, contudo, a consciência de que se vem assistindo a uma transferência 

progressiva da população residente do centro histórico para as áreas de expansão da cidade. 

Também as freguesias pertencentes à coroa envolvente da cidade registaram, na maioria dos 

casos, um crescimento populacional positivo neste período (apenas Fajã de Cima apresentou 

uma evolução negativa). 

Como cidade histórica que é, Ponta Delgada possui um conjunto de áreas antigas que, 

embora com características urbanísticas e arquitetónicas distintas (é possível assistir a uma 

diferença substancial, em termos qualitativos, quando comparamos o conjunto edificado do 

centro histórico tradicional e os bairros populares que se foram dispondo ao longo da frente 

de mar, como a Calheta), apresentam um denominador comum, que é o elevado número de 

habitações devolutas e os fenómenos de degradação física de um parque habitacional 

envelhecido. Algumas das construções abandonadas representam mesmo um risco para a 

segurança na via pública, dado o seu estado de ruína. O levantamento da habitação devoluta 

realizado pela CMPD, em 2010, evidencia este problema e a necessidade de intervenção ao 

nível da reabilitação urbana (Figura 9). 

                                                        
5 As freguesias de Santa Clara e de São José não podem ser analisadas individualmente, uma vez que a primeira foi 

criada por desanexação da segunda, em 2002. No entanto, se se considerar o conjunto das 2 freguesias, observa-se 
um crescimento da população residente. 



PONTA DELGADA | PLANO INTEGRADO DE REGENERAÇÃO URBANA SUSTENTÁVEL 

RELATÓRIO 2A – ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DO CENTRO HISTÓRICO/SÃO GONÇALO/CALHETA 

MARÇO 2016 

 

  13 

   

Figura 9. Edifícios ou conjunto edificados degradados localizados na ARU. 
Fonte: SPI 

Uma evidência que veio dar razão ao processo de reabilitação urbana já antes iniciado, onde 

se destaca o já mencionado programa municipal REVIVA, de apoio à reabilitação urbana 

integrada, criado em 2008, que numa primeira fase se concentrou no centro histórico de Ponta 

Delgada, e que, em 2012, se estendeu aos núcleos tradicionais das restantes freguesias do 

concelho e da cidade, como é o caso de Santa Clara e de S. Roque (Figura 10). 

 

Figura 10. Limites da área de intervenção do Programa REVIVA (S. Clara, Centro Histórico e S. Roque). 
Fonte: SPI 

A delimitação desta ARU e a elaboração do PIRUS, como já antes sublinhado, constituem 

igualmente passos determinantes para o desenvolvimento e a implantação de uma estratégia 

de reabilitação urbana capaz de gerar o necessário impulso para a revitalização do centro da 

cidade, propiciando condições promotoras de uma maior conetividade e coesão urbana dos 

diferentes espaços que o integram. A intervenção de reabilitação urbana a desenvolver para 
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esta ARU será, assim, um importante veículo para o desenvolvimento futuro, no respeito pela 

sua identidade, de um desenho urbano de qualidade, dotado de espaços públicos e 

equipamentos de qualidade, vocacionados para a sua população residente e para todos 

aqueles, turistas e visitantes, que por Ponta Delgada entram no arquipélago e aqui encontram 

importantes pontos de atração. 

A ARU do Centro Histórico/São Gonçalo/Calheta, de acordo com os limites propostos, 

abrange um território com uma superfície de 201,83 hectares, localizada nas freguesias de S. 

Sebastião, S. José e S. Pedro, formando um polígono irregular com um comprimento máximo de 

cerca de 2,7 km, que se estende paralelo à costa, e um eixo máximo de penetração para o 

interior com uma profundidade de cerca de 1,5 km. 

 

Figura 11. Proposta de delimitação da ARU do Centro Histórico/São Gonçalo/Calheta. 
Fonte: SPI 

A delimitação da ARU do Centro Histórico/São Gonçalo/Calheta assenta, pois, numa abordagem 

suficientemente abrangente do território de estudo, que visa criar as condições de viabilidade de 

uma intervenção de reabilitação urbana integrada que aprofunde e consolide as relações físicas e 

funcionais deste território. O equilíbrio compositivo na formalização da ARU visa assegurar que a 
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operação de reabilitação urbana a realizar, produza não só efeitos ao nível da qualificação 

urbanística, ambiental e patrimonial do espaço a intervir, mas também ao nível do estímulo ao 

desenvolvimento económico e à coesão social deste território.  

Integralmente inserida no perímetro da área urbana de Ponta Delgada definido no PDM, a ARU 

proposta considera três áreas com distintas características, englobando: (i) o conjunto urbano 

classificado do centro histórico (coincidente, grosso modo, com a área de intervenção do 

REVIVA do Centro Histórico); (ii) a área de S. Gonçalo, uma das áreas integrantes da primeira 

coroa de expansão da cidade tradicional; (iii) e a área da Calheta, numa faixa de frente 

marítima, estendida até ao limite da freguesia de S. Pedro e uma das portas de entrada da 

cidade. Toda a frente de mar incluída na ARU, com uma extensão de linha de costa de cerca 

de 4 km, está sob jurisdição portuária. 

 

Figura 12. Enquadramento territorial da ARU do Centro Histórico/São Gonçalo/Calheta.  
Fonte: SPI 
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Com estes pressupostos, a delimitação formal da ARU obedece aos seguintes critérios: 

: Propiciar condições promotoras de uma maior conetividade e coesão urbana dos 

diferentes espaços que integram as áreas mais centrais da cidade de Ponta Delgada, 

quer na articulação entre o centro e a sua primeira coroa de expansão, quer na 

relação da cidade com a sua frente de mar; 

: Integrar a área classificada como centro histórico, abrangida pelo programa municipal 

de reabilitação urbana REVIVA, completando os objetivos prosseguidos e os efeitos já 

atingidos; 

: Integrar os núcleos e quarteirões onde existem necessidades de reabilitação, quer se 

localizem no centro histórico, quer em bairros mais críticos compostos por edifícios com 

características construtivas precárias e em elevado estado de degradação, como a área 

da Calheta e que exige uma operação de reconversão urbanística associada à 

intervenção de reabilitação, com capacidade para se poder constituir, eventualmente, 

como uma das unidades de intervenção da ARU; 

: Integrar a frente de mar, em toda a sua extensão, por forma a reforçar a ligação global 

entre a cidade e o mar, contemplando os distintos troços onde, em diferentes 

momentos, foram conduzidos projetos de requalificação, tal como aqueles para onde 

estes projetos estão previstos; 

: Integrar os equipamentos coletivos e infraestruturas, que desempenham uma função 

estruturante na organização urbana da cidade, na sua maioria localizados no centro 

histórico. 

As figuras seguintes ilustram a delimitação cartográfica precisa da proposta da ARU do Centro 

Histórico/São Gonçalo/Calheta. 
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Figura 13. Limites da ARU do Centro Histórico/São Gonçalo/Calheta sobre base topográfica. 
Fonte: SPI 
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Figura 14. Limites da ARU do Centro Histórico/São Gonçalo/Calheta sobre ortofotomapa. 
Fonte: SPI 
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2.2. Objetivos estratégicos 

A delimitação da ARU do Centro Histórico/São Gonçalo/Calheta visa enquadrar a realização 

de uma operação de reabilitação urbana (ORU), de natureza sistemática. Esta operação 

permitirá promover, a curto-médio prazo, a reabilitação física e funcional das componentes 

urbanas básicas, e, consequentemente, estimular um processo de revitalização 

socioeconómica do território.  

Pretende-se, desta forma, contribuir para a criação um espaço urbano globalmente mais 

integrado e qualificado, regido por parâmetros de elevada qualidade urbana e ambiental, com 

condições para atrair novas funções e atividades e, na medida possível, novos residentes, 

reforçando a capacidade da cidade se afirmar como principal polo aglutinador e dinamizador 

do concelho e da ilha de S. Miguel.  

Neste sentido, elegem-se cinco objetivos estratégicos a prosseguir que, naturalmente, se 

encontram, em maior ou menor grau, interligados entre si:  

 Objetivo 1 | Prosseguir com o processo de valorização do centro histórico e 

da sua frente de mar, nas suas múltiplas dimensões 

Detentora de um importante legado histórico e patrimonial, evidentemente em larga escala 

implantado no seu centro histórico, a cidade, que nasceu junto ao mar e ao seu porto, possui 

uma extensa frente de mar, que progressivamente tem vindo a ganhar a devida relevância na 

estrutura urbana. O centro histórico e a frente de mar têm merecido, nos últimos anos, uma 

particular atenção do Município, acomodando um conjunto de iniciativas promotoras da 

requalificação e revitalização desta zona, que se constitui como a principal centralidade da 

cidade de Ponta Delgada.  

Não obstante este esforço, à semelhança de tantas outras cidades históricas portuguesas, tem-

se vindo a assistir a uma saída da população, mesmo de alguns equipamentos, das áreas mais 

centrais e tradicionais para as áreas de expansão, dotadas de uma construção mais moderna e 

menos dispendiosa. Esta situação reflete-se negativamente no centro tradicional, 

particularmente no aumento dos edifícios devolutos, onde o fenómeno de degradação física 

tende a intensificar-se. 

A delimitação da ARU do Centro Histórico/São Gonçalo/Calheta deve contribuir, na linha do 

esforço que tem vindo a ser encetado pela autarquia, para a inversão destes fenómenos 

negativos, através da contínua valorização do centro histórico e da sua frente de mar, 

consolidando o seu papel de principal centralidade urbana da cidade. 
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 Objetivo 2 | Aprofundar física e funcionalmente as relações intraurbanas 

A melhoria generalizada da qualidade do ambiente urbano e o reforço das relações físicas e 

das lógicas de complementaridade funcional entre as diferentes áreas que integram a ARU, e 

desta com as restantes áreas da cidade, concorrem decisivamente para proporcionar uma 

maior atratividade do espaço urbano e, também, para uma maior apropriação deste pela 

população em geral. 

A promoção de uma maior integração entre o centro histórico, S. Gonçalo e a Calheta, mas 

também entre estas áreas e as áreas de expansão urbana que as rodeiam, através da 

valorização dos espaços públicos com uma função estruturante, como a frente de mar, e dos 

principais eixos de ligação e através do reforço das complementaridades entre estas diferentes 

áreas urbanas, criando continuidades e relações, físicas e funcionais, que contribuam para uma 

maior competitividade urbana, constitui um objetivo estratégico desta ARU. A valorização e a 

dinamização dos espaços verdes existentes, a sua ligação em rede, designadamente através da 

criação de corredores verdes, que promovam a deslocação por modos suaves e a continuidade 

natural em ambiente urbano, são questões relevantes. 

 Objetivo 3 | Garantir a valorização funcional do território 

Ponta Delgada é o principal polo regional e porta de entrada nos Açores, congregando 

populações e dinâmicas de âmbito local, regional e exterior. Enquanto polo estruturante, a 

cidade conta já com uma importante oferta de equipamentos e serviços, que atraem 

população e empresas, oferta esta que importa manter diversificada, qualificada, acessível e 

articulada em rede, contribuindo para o incremento da vitalidade urbana. A constituição de um 

centro comercial ao ar livre, a instalação de valências da Universidade no centro histórico, a 

capacidade para acolher e integrar estudantes do programa Erasmus, o contributo para 

afirmar Ponta Delgada como uma smart city e a sua integração nas redes internacionais de 

conhecimento e inovação, a instalação de uma incubadora de empresas, de um Welcome 

Center, de uma rede de hostels, a valorização do património, a melhoria da iluminação 

pública, são, entre outras, questões relevantes que poderão potenciar todo o trabalho de 

reabilitação do edificado. 

Assim, é importante assegurar novas e melhores condições para valorizar as funções já 

instaladas e para atrair outras funções e investimentos, de forma a gerar um incremento na 

qualidade de vida dos atuais e futuros residentes, a satisfazer as necessidades dos visitantes 

e turistas e a estimular a atividade económica e potenciar investimentos. Para isso, será muito 

importante conjugar a rentabilização dos equipamentos existentes com o aproveitamento dos 

edifícios e antigos complexos industriais devolutos. 
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 Objetivo 4 | Reabilitar as área urbanas degradadas e promover a inclusão 

das áreas socialmente mais vulneráveis 

Não obstante os esforço que vêm sendo encetado no domínio da reabilitação e revitalização 

urbana, persistem alguns focos de desqualificação na cidade, quer na presença, já referida, 

de edifícios devolutos e degradados no centro histórico, quer, sobretudo, na presença de 

núcleos de ocupação tradicional, como a Calheta, que encerram problemas de índole 

urbanística e social que requerem uma especial atenção na sua abordagem, para que possam 

ser criadas as condições que fomentem a requalificação urbana destas áreas e a resolução 

dos problemas sociais que afetam uma população vulnerável e desfavorecida, através de uma 

maior inclusão social e urbana. 

Importa, pois, estimular a reabilitação do edificado mais degradado em conjunto com a 

requalificação coerente do espaço público, equipamentos e infraestruturas, através de uma 

abordagem integrada que considere, igualmente, o conjunto de medidas de índole social que 

podem ser aplicadas nas comunidades desfavorecidas. Importa ainda conceber uma 

operação integrada de reconversão urbanística da Calheta. 

 Objetivo 5 | Contribuir para o incremento da mobilidade urbana sustentável 

A promoção da mobilidade urbana sustentável, facilitando a circulação de pessoas neste 

território, sobretudo através dos modos suaves (pedonal e ciclável), aumenta a qualidade 

urbana e promove a integração das diferentes áreas que compõem a ARU. Com uma 

estrutura urbana onde imperam vias de perfil reduzido e tendo o trafego automóvel uma 

importância significativa na cidade, importa pois adotar medidas e ações que apostem na 

mobilidade suave e reduzam o impacto no meio urbano gerado pelo transporte automóvel, 

com intervenção na melhoria do espaço público reservado ao peão, procurando aqui suprimir 

as barreiras arquitetónicas e eliminar os pontos críticos de sinistralidade, no sistema de 

circulação automóvel, no estacionamento e nos transportes coletivos.  
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2.3. Caraterização e diagnóstico 

Unidades homogéneas 

Como referido anteriormente, a ARU do Centro Histórico/São Gonçalo/Calheta inclui áreas 

que, ainda que integrantes do centro da cidade de Ponta Delgada, apresentam algumas 

especificidades, encerrando em si distintas realidades. Atendendo à sua morfologia e 

ocupação, foi possível delimitar e enquadrar, numa breve caracterização, as seguintes áreas:  

: Centro histórico; 

: São Gonçalo; 

: Calheta.  

 

Figura 15. Unidades homogéneas da ARU do Centro Histórico/São Gonçalo/Calheta. 
Fonte: SPI 
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Centro histórico 

  

     

O centro histórico de Ponta Delgada corresponde, em traços gerais, ao centro histórico 
classificado em PDM. 

Compreende, pois, o núcleo urbano mais antigo, onde se regista a maior concentração 
patrimonial, aqui estando reunido um diversificado e relevante número de imóveis 
classificados, entre os quais interessantes exemplos de arquitetura religiosa, como a Igreja 
Matriz, o Convento de Nossa Senhora da Esperança, ou mesmo a recentemente reabilitada 
Sinagoga de Ponta Delgada, de arquitetura civil, como as Portas da Cidade ou o Palácio da 
Conceição, e de arquitetura militar, como o Forte de S. Brás. Encontram-se também aqui 
diversos equipamentos coletivos, designadamente de âmbito cultural, como o Teatro 
Micaelense, o Coliseu Micaelense, o Auditório Municipal, a Biblioteca e Arquivo de Ponta 
Delgada, o Centro Municipal de Cultura, entre outros. Aqui se situam os Paços do Concelho 
e a sede do Governo Regional. 

A malha urbana é composta por quarteirões consolidados de geometria irregular e de forma 
estreita e alongada para o interior, predominantemente formados por edifícios, 
maioritariamente de 2 ou 3 pisos. Esta geometria irregular forma uma rede densa de 
arruamentos, de pavimento de empedrado, no geral com perfis reduzidos e passeios 
estreitos, o que levanta alguns problemas de mobilidade.  

Entre os principais espaços públicos, salienta-se, para além da marginal, que integra um 
elevado número de equipamentos e infraestruturas de apoio à atividade de lazer e turística, a 
emblemática Praça Gonçalo Velho Cabral e o Campo de S. Francisco, entre as quais surgem 
as praças, de menor dimensão, do Município e Vasco da Gama. Têm também relevância o 
Largo Mártires da Pátria e o Jardim Antero de Quental. 
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São Gonçalo 

  

Esta unidade homogénea, localizada na freguesia de S. Pedro, desenvolve-se tendo os seus 
limites na Universidade dos Açores, instituição fundada em 1976 e que aqui tem a sua sede. 

Todo o setor poente é ocupado pelo Campus Universitário de Ponta Delgada, que integra o 
palacete do Visconde de Porto Formoso, do século XIX, e novos edifícios. O jardim da 
Universidade, com cerca de 1,5 hectares, era originalmente um parque privativo deste 
palacete. Juntamente com a Alameda Duque de Bragança, conhecida como Relvão, no topo 
do qual se localiza o Observatório Afonso Chaves, forma uma mancha verde de dimensão 
considerável. 

A poente encontra-se uma área de características residenciais. A malha urbana é composta 
por quarteirões de dimensão considerável mas variável, e de forma alongada, que se 
desenvolvem para o interior, apenas sendo ligados pelas vias que a norte e a sul definem o 
limite desta unidade homogénea. O edificado, na sua maioria de 2 pisos, é composto por 
moradias ou edifícios que se agrupam linearmente à face dos arruamentos.  
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Calheta 

  

     

Esta é área mais oriental da ARU, correspondendo a toda a faixa litoral que se desenvolve, 
estruturada pela avenida Dr. João Bosco Mota Amaral, até ao limite da freguesia, e ainda 
uma extensão para o interior, formando uma malha urbana de ocupação residencial que 
integra o primeiro troço da avenida D. João III, as ruas Moinho de Vento e dos Laureano e o 
quarteirão formado pela travessa das Laranjeiras. Enquanto a avenida D. João III, uma via de 
perfil largo, estrutura uma ocupação urbana formada por edifícios de habitação coletiva com 
uma volumetria considerável (4 a 7 pisos), as restantes vias possuem um perfil reduzido (por 
vezes não comportando passeios), sendo marginadas por edifícios maioritariamente de 2 
pisos, que se dispõem linearmente à face dos arruamentos. 

No extremo poente, na frente de mar, encontramos uma concentração relevante e qualificada 
de equipamentos de apoio à atividade turística – a nova marina, dois equipamentos 
hoteleiros (um dos quais ainda em construção) e o Clube Náutico – à qual se segue uma 
ocupação urbana, residencial – a Calheta – bastante desqualificada e degradada. Em 
direção a nascente, surge uma ocupação composta sobretudo por edifícios de 1 ou 2 pisos 
implantados em lotes de pequena dimensão, apoiada na rua da Boa Nova e com traseiras 
para a avenida Dr. João Bosco Mota Amaral e frente de mar, situação largamente minimizada 
no troço que recebeu recentemente um tratamento de valorização do espaço público. 

A frente marítima engloba o troço da avenida Dr. João Bosco Mota Amaral (compreendido 
entre a avenida do Mar e a avenida Infante D. Henrique). 
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Dados gerais da ARU 

Na impossibilidade de fazer coincidir linearmente os limites da ARU com os limites das 

subsecções estatísticas, definidos pelo INE-BGRI, os dados gerais seguidamente 

apresentados correspondem a uma aproximação por excesso à área de intervenção, que 

abrange, neste caso, um total de 114 subsecções estatísticas (Figura 16). 

 

Figura 16. ARU do Centro Histórico/São Gonçalo/Calheta e subsecções estatísticas. 
Fonte: SPI 

Assim, a área territorial de referência para a caracterização estatística da ARU, segundo os 

dados do INE de 2011, apresenta um total de 7.546 habitantes, correspondendo a uma 

densidade populacional média de 37,4 hab/ha. Engloba um conjunto de 3.196 edifícios, com 

funções maioritariamente residenciais (2.805 exclusivamente habitacionais, 286 mistos e 105 

não residenciais), e um total de 4.497 alojamentos familiares (Tabela 1). 

Tabela 1. Caracterização estatística da ARU – área territorial de referência. 
Dados: INE, Recenseamento Geral da População 2011 

ARU 
Superfície 

(ha) 
Alojamentos 

Edifícios de 
Habitação 

Habitantes 
(hab) 

Densidade 
Populacional 

(hab/ha) 

Centro Histórico, São 
Gonçalo e Calheta 

201,83 4.497 3.196 7.546 37,4 
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População 

A evolução da população residente no concelho de Ponta Delgada (Figura 17), demonstra que 

a dimensão populacional já foi maior do que atualmente, tendo atingido o máximo (74.306 

habitantes) em 1960. Ao longo das últimas três décadas, tem-se registado uma tendência de 

recuperação face aos grandes movimentos migratórios das décadas de 60 e 70, que tiveram 

um impacto muito significativo no número de residentes no arquipélago, em geral, e no 

concelho de Ponta Delgada, em particular. Desde 1991 que o concelho tem vindo a crescer 

em termos populacionais, registando, entre 2001 e 2011, um acréscimo populacional de 4,5%, 

uma variação relativamente superior à taxa positiva de variação populacional da Região 

Autónoma dos Açores (RAA) – 2%. 

 

Figura 17. Evolução da população residente nos últimos 100 anos no concelho e nas 
freguesias de S. Sebastião, S. José e S. Pedro. 

Dados: INE, Recenseamento Geral da População, vários anos 

A cidade de Ponta Delgada, analisando apenas os dados disponíveis do INE para os limites 

da cidade, perdeu, entre 2001 e 2011, cerca de 12% da população, aqui residindo, em 2011, 

um total de 40.661 habitantes. Esta situação de declínio demográfico é acompanhada pelo 

conjunto das três freguesias abrangidas pela ARU. Na tabela seguinte são apresentados os 

dados que evidenciam a população residente, em 2001 e 2011, por cada freguesia abrangida 

pela ARU, a taxa de variação e o peso da população residente em 2011, face à população 

total do concelho (Tabela 2). 
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Tabela 2. População residente por freguesias de Ponta Delgada. 
Fonte: INE, Recenseamento Geral da População 2001 e 2011 

Freguesia 
População 

Residente 2001 
População 

Residente 2011 
Var. (%) 

Peso no 
concelho (%) 

S. Sebastião (Matriz) 4.309 3.953 -8,3 6 

S. José 8.627 5.934 -31,2 9 

S. Pedro 7.177 7.742 7,9 11 

Estes dados revelam que a freguesia de S. Pedro, contrariamente à cidade e às outras duas 

freguesias da ARU, registou, na última década, uma variação positiva de cerca de 8%. 

Nas três freguesias abrangidas pela ARU predomina o grupo etário entre os 25-65 anos, 

tradicionalmente o grupo populacional em idade ativa, destacando-se, igualmente, os grupos 

etários mais jovens, com uma representatividade superior à população idosa (Tabela 3). 

Tabela 3.População residente por local de residência e grupo etário. 
Dados: INE, Recenseamento Geral da População 2001 e 2011 

Unidades Territoriais 
Grupo Etário 

0 aos 14 anos 15 aos 24 anos 25 aos 64 anos 65 e mais anos 

Ponta Delgada 12.429 9.954 38.626 7.800 

S. Sebastião (Matriz) 550 470 2.234 699 

S. José 858 729 3.400 947 

S. Pedro 1.223 1.050 4.532 937 

Parque edificado 

O parque habitacional de concelho apresentou um crescimento positivo, com paralelo nas 

freguesias de S. Sebastião e S. Pedro, tanto ao nível dos edifícios como dos alojamentos 

(Tabela 4). Na freguesia de S. José registou-se uma diminuição significativa do número de 

edifícios e de alojamentos na última década. A relação entre o número de edifícios e o número 

de alojamentos indica um parque habitacional constituído maioritariamente por edifícios 

plurifamiliares, sendo que o diferencial existente na última década deve-se, em alguns casos, 

ao crescente número de edifícios de habitação coletiva. 

Tabela 4. Parque habitacional. 
Dados: INE, Recenseamento Geral da População 2001 e 2011 

Freguesias 
Edifícios Alojamentos 

2001 2011 Var. (%) 2001 2011 Var. (%) 

S. Sebastião (Matriz) 1.463 1.610 10,05 1.863 2.411 29,41 

S. José 2.625 1.790 -31,81 3.319 2.810 -15,34 

S. Pedro 1.953 2.115 8,29 2.721 3.931 44,47 
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Uma parte significativa do conjunto edificado da ARU é composta por edifícios antigos, com a 

percentagem de edifícios anteriores a 1945 e construídos entre 1946 e 1980 a atingir os 80% 

(Tabela 5). Esta situação reflete um conjunto edificado envelhecido. 

Tabela 5. Data de construção dos edifícios. 
Dados: INE, Recenseamento Geral da População 

Data construção Unidades % 

Até 1945 885 28 

Entre 1946 e 1980 1651 52 

Entre 1981 e 2000 538 17 

Entre 2001 e 2011 122 4 

O tipo de estrutura dominante nos edifícios que compõe o parque edificado da ARU é o betão 

armado, sendo que os edifícios em alvenaria, com e sem placa, existem, igualmente, em 

grande número (Tabela 6). 

Tabela 6. Tipo de estrutura. 
Dados: INE, Recenseamento Geral da População 

Tipo de estrutura Unidades % 

Betão armado 1690 53 

Alvenaria com placa 791 25 

Alvenaria sem placa 635 20 

Adobe ou pedra solta 71 2 

Outro tipo de estrutura 9 0 

As características do parque edificado na ARU acima reproduzidas, apontam para uma área 

com necessidades de reabilitação, principalmente no núcleo histórico e na envolvente da zona 

portuária. Os dados do INE, referentes aos dados dos Censos de 2011, identificam a 

percentagem de edifícios existentes nas freguesias abrangidas pela ARU com necessidades 

de reparação, ajudando a demonstrar as debilidades existentes no parque edificado da ARU 

(Tabela 7). 

Tabela 7. Necessidades de conservação ao nível das freguesias abrangidas pela ARU. 
Dados: INE, Recenseamento Geral da População 2011 

Freguesias 
Proporção de edifícios com 

necessidade de reparação (%) 
Proporção de edifícios com necessidade de grandes 

reparações ou muito degradados (%) 

S. Sebastião  25,71 1,99 

S. José 19,22 1,96 

S. Pedro 23,92 1,28 

 



PONTA DELGADA | PLANO INTEGRADO DE REGENERAÇÃO URBANA SUSTENTÁVEL 

RELATÓRIO 2A – ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DO CENTRO HISTÓRICO/SÃO GONÇALO/CALHETA 

MARÇO 2016 

 

30 

Síntese 

Seguidamente apresenta-se um breve e sintético diagnóstico da área de intervenção, 

apresentado num conjunto de pontos fortes e pontos fracos (Figura 18).  

Este breve diagnóstico não substitui uma análise mais aprofundada a desenvolver na fase 

subsequente, que permitirá fundamentar com rigor o conjunto de opções, iniciativas e ações a 

desenvolver no âmbito do PIRUS. 

 

Figura 18. Síntese do diagnóstico ao território da ARU. 
Fonte: SPI  

Concentração e diversidade de 
funções e atividades, decorrente da 
centralidade conferida pelo estatuto 
de sede de concelho. 

Presença das principais infra-
estruturas portuárias e aeroportuárias 
da ilha, que lhe concedem o estatuto 
de cidade-porta de entrada nos 
Açores. 

Riqueza patrimonial e cultural, numa 
cidade com mais 500 anos de 
história e presença do mar como 
elemento marcante deste território. 

Presença de um conjunto importante 
de espaços verdes. 

Dinâmicas populacionais positivas, 
observadas na cidade e no concelho 
de Ponta Delgada, traduzidas em 
acréscimos nos quantitativos 
populacionais e em maiores 
proporções de população jovem e 
qualificada. 

Recentes investimentos na 
requalificação da frente marítima e 
projeto de continuação deste esforço 
de regeneração. 

Reconhecimento pelo munícipio da 
importância da reabilitação e 
revitalização do centro histórico (e.g. 
programa REVIVA) . 

 

Existência de edifícios devolutos e/ou 
degradados no centro histórico e de 
núcleos com ocupação 
desqualificada e socialmente 
desfavorecidos. 

Perda de população residente no 
núcleo histórico mais central, em 
detrimento das áreas de expansão 
envolventes. 

Avenida marginal com tráfego 
intenso de atravessamento, o que 
dificulta a integração da frente de 
mar no tecido urbano.  

Perfis viários desencorajadores da 
adoção de meios suaves de 
deslocação. 

Problemas de mobilidade urbana no 
interior da cidade e conflitos entre a 
circulação pedonal e o automóvel, 
resultantes das características dos 
arruamentos. 

Necessidade de requalificação de 
alguns equipamentos coletivos, 
como, por exemplo, o Mercado da 
Graça. 
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3. Quadro de benefícios fiscais 

3.1. Benefícios fiscais 

Incentivos relativos aos impostos municipais sobre o património 

A reabilitação urbana beneficia de um conjunto de benefícios fiscais estabelecidos no artigo 

71.º do Estatuto de Benefícios Fiscais6. Estes benefícios fiscais, que seguidamente se 

descrevem, configuram um importante instrumento de política para a dinamização da 

reabilitação urbana no território nacional e nas regiões autónomas. 

De acordo com o RJRU, a delimitação de uma ARU obriga à definição, pelo município, dos 

benefícios fiscais associados aos impostos municipais sobre o património, designadamente o 

imposto municipal sobre imóveis (IMI) e o imposto municipal sobre as transmissões onerosas 

de imóveis (IMT), nos termos da legislação aplicável. 

IMI - Imposto municipal sobre imóveis 

Isenção por um período de 5 anos, prorrogável por mais 5 anos a contar da data de conclusão da 

ação de reabilitação. 

Os prédios urbanos objeto de ações de reabilitação são passíveis de isenção de imposto municipal 

sobre imóveis por um período de cinco anos, a contar do ano, inclusive, da conclusão da mesma 

reabilitação, podendo ser renovada por um período adicional de cinco anos. 

 

 

IMT - Imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis 

Isenção na 1ª transmissão do imóvel reabilitado, quando destinado exclusivamente a habitação 

própria e permanente. 

São isentas do IMT as aquisições de prédio urbano ou de fração autónoma de prédio urbano 

destinado exclusivamente a habitação própria e permanente, na primeira transmissão onerosa do 

prédio reabilitado, quando localizado na 'área de reabilitação urbana'. 

 

                                                        
6 Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de Julho, na sua atual redação: 
info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/bf_rep/bf71.htm  
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Assim, sem prejuízo de outros benefícios e incentivos, serão conferidos aos proprietários e 

titulares de outros direitos, ónus e encargos sobre os edifícios ou frações compreendidos na 

ARU do Centro Histórico/São Gonçalo/Calheta, os seguintes benefícios fiscais: 

: Isenção de IMI, pelo período de 5 anos, a contar do ano, inclusive, da conclusão da 

ação de reabilitação, dos prédios ou frações autónomas, situados na ARU e que 

sejam objeto de ações de reabilitação urbana comprovadamente iniciadas a partir da 

data da aprovação da ARU e que se encontrem concluídas até 31 de dezembro de 

2020 (eventualmente prorrogável por mais 5 anos) (n.º 7 do artigo 71.º do EBF). 

: Isenção do IMT nas aquisições de prédio urbano ou de fração autónoma de prédio 

urbano destinado exclusivamente a habitação própria e permanente, na primeira 

transmissão onerosa do prédio reabilitado, localizado na ARU (n.º 8, 19, 20, 21, 22 e 

23 do artigo 71.º do EBF). 

A aprovação destes benefícios está dependente de deliberação da Assembleia Municipal, que 

define o seu âmbito e alcance, nos termos do n.º 2 do artigo 16.º do Regime Financeiro das 

Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais7. 

Outros incentivos decorrentes do Estatuto dos Benefícios Fiscais 

Além dos benefícios fiscais relativos aos impostos municipais sobre o património, a 

delimitação da ARU confere aos proprietários e titulares de outros direitos, ónus e encargos 

sobre os edifícios ou frações nela compreendidos, o direito de acesso a outros incentivos 

fiscais e financeiros à reabilitação urbana, nos termos estabelecidos na legislação aplicável, 

nomeadamente ao nível do imposto sobre o valor acrescentado (IVA), imposto sobre o 

rendimento singular (IRS), e imposto sobre o rendimento coletivo (IRC). 

O conjunto de outros incentivos à reabilitação urbana consagrado no EBF visam, em conjunto 

com os incentivos relativos aos impostos municipais sobre o património, modificar os 

comportamentos dos proprietários de imóveis, incentivando a uma intervenção mais ativa no 

processo de reabilitação urbana. Seguidamente identificam-se esses outros incentivos: 

Imposto sobre o valor acrescentado (IVA) 

: Aplicação de taxa reduzida de 4%, nos seguintes casos (Lista I anexa ao Código do 

IVA, na redação em vigor): 

                                                        

7 Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro. 
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− Empreitadas de reabilitação urbana, tal como definida em diploma específico, 

realizadas em imóveis ou em espaços públicos localizados em áreas de 

reabilitação urbana (áreas críticas de recuperação e reconversão urbanística, 

zonas de intervenção das sociedades de reabilitação urbana e outras) 

delimitadas nos termos legais, ou no âmbito de requalificação e reabilitação 

de reconhecido interesse público nacional. 

− Empreitadas de reabilitação de imóveis que, independentemente da 

localização, sejam contratadas diretamente pelo Instituto da Habitação e da 

Reabilitação Urbana (IHRU), bem como as que sejam realizadas no âmbito de 

regimes especiais de apoio financeiro ou fiscal à reabilitação de edifícios ou 

ao abrigo de programas apoiados financeiramente pelo IHRU. 

Imposto sobre o rendimento singular (IRS) 

: Retenção na fonte de IRS ou de IRC, à taxa de 10%, excetuando as situações 

referidas no EBF, dos rendimentos respeitantes a unidades de participação nos 

fundos de investimento referidos no número anterior, pagos ou colocados à 

disposição dos respetivos titulares, quer seja por distribuição ou mediante operação 

de resgate (n.º 2 do artigo 71.º do EBF) 

: Tributação do saldo positivo entre as mais-valias e as menos-valias resultantes da 

alienação de unidades de participação nos fundos de investimento à taxa de 10%, 

quando os titulares sejam sujeitos passivos de IRS residentes em território português 

que obtenham os rendimentos fora do âmbito de uma atividade comercial, industrial 

ou agrícola e não optem pelo respetivo englobamento (n.º 3 do artigo 71.º do EBF). 

: Dedução à coleta, até ao limite de € 500, de 30% dos encargos suportados pelo 

proprietário relacionados com a reabilitação de imóveis localizados em ARU e 

recuperados nos termos das respetivas estratégias de reabilitação ou imóveis arrendados 

passíveis de atualização faseada das rendas nos termos dos artigos 27.º e seguintes do 

Novo Regime do Arrendamento Urbano (NRAU) que sejam objeto de ações de 

reabilitação (n.º 4 do artigo 71.º do EBF).  

: Tributação das mais-valias auferidas por sujeitos passivos de IRS residentes em 

território português à taxa autónoma de 5%, sem prejuízo da opção pelo 

englobamento, quando sejam inteiramente decorrentes da alienação de imóveis 

situados em “área de reabilitação urbana”, recuperados nos termos das respetivas 

estratégias de reabilitação (n.º 5 do artigo 71.º do EBF). 
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: Tributação dos rendimentos prediais auferidos por sujeitos passivos de IRS residentes 

em território português à taxa de 5%, sem prejuízo da opção pelo englobamento, 

quando sejam inteiramente decorrentes do arrendamento de imóveis situados em 

“área de reabilitação urbana”, recuperados nos termos das respetivas estratégias de 

reabilitação ou imóveis arrendados passíveis de atualização faseada das rendas nos 

termos dos artigos 27.º e seguintes do NRAU, que sejam objeto de ações de 

reabilitação (n.º 6 do artigo 71.º do EBF). 

Imposto sobre o rendimento coletivo (IRC) 

: Isenção de IRC dos rendimentos de qualquer natureza obtidos por fundos de 

investimento imobiliário que operem de acordo com a legislação nacional, desde que 

se constituam entre 1 de janeiro de 2008 e 31 de dezembro de 2013 e pelo menos 

75% dos seus ativos sejam bens imóveis sujeitos a ações de reabilitação realizadas 

nas áreas de reabilitação urbana (números 1 e 2 do artigo 71.º do EBF). 

Critérios de acesso aos benefícios fiscais para as ações de reabilitação 

Para efeitos de concessão das isenções de IMI e IMT, importa ter em consideração os 

conceitos de ação de reabilitação e estado de conservação constantes das alíneas a) e c) do 

n.º 22 do artigo 71.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, que se transcrevem: 

a) ‘Ações de Reabilitação’ – As intervenções destinadas a conferir adequadas 

características de desempenho e de segurança funcional, estrutural e construtiva a um 

ou vários edifícios, ou às construções funcionalmente adjacentes incorporadas no seu 

logradouro, bem como às suas frações, ou a conceder-lhe novas aptidões funcionais, 

com vista a permitir novos usos ou o mesmo uso com padrões de desempenho mais 

elevados, das quais resulte um estado de conservação do imóvel, pelo menos, dois 

níveis acima do atribuído antes da intervenção. 

b) ‘Estado de Conservação’ – O estado do edifício ou da habitação determinado nos 

termos do disposto no NRAU e no Decreto-Lei n.º 156/2006, de 8 de Agosto, para 

efeito de atualização faseada das rendas ou, quando não seja o caso, classificado 

pelos competentes serviços municipais, em vistoria realizada para o efeito, com 

referência aos níveis de conservação constantes do quadro do artigo 33.º do NRAU. 

Os referidos níveis associados ao estado de conservação do imóvel são os seguintes: 5 – 

Excelente; 4 – Bom; 3 – Médio; 2 – Mau; 1 - Péssimo. 
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Esta classificação, assim como o quadro de responsabilidades e procedimentos, encontra-se 

explicitada no Decreto-Lei n.º 266-B/2012, de 31 de dezembro, que estabelece o regime de 

determinação do nível de conservação dos prédios urbanos ou frações autónomas, 

arrendados ou não, para os efeitos previstos em matéria de arrendamento urbano, de 

reabilitação urbana e de conservação do edificado. 

A comprovação do início e da conclusão das ações de reabilitação é da competência da 

Câmara Municipal, que certificará o estado dos imóveis, antes e após as obras 

compreendidas na ação de reabilitação. A Câmara Municipal de Ponta Delgada é a 

responsável pelo procedimento de vistorias e aprovação da concessão dos benefícios fiscais, 

após a boa conclusão das obras, atestada pelos serviços municipais competentes. 

Para efeitos de atribuição dos benefícios fiscais identificados e quando os mesmos forem 

solicitados por motivos de realização de obras de reabilitação, os interessados devem facultar 

à Câmara Municipal prova de titularidade do imóvel (registo predial e matriz) e limites 

cadastrais do mesmo, bem como todos os documentos necessários. 

Seguidamente especifica-se os procedimentos para reconhecimento das isenções: 

Isenção de IMI 

: Certificação da execução da ação de reabilitação urbana pela entidade licenciadora; 

: Certificação no âmbito do Sistema de Certificação Energética de Edifícios (D.L. n.º 

118/2013, de 20 de Agosto), quando aplicável, ou da situação de exceção à sua 

aplicação; 

: Determinação do nível de conservação do prédio antes do início e no termo das 

ações de reabilitação. 

Isenção de IMT 

: Certificação da execução da ação de reabilitação urbana que compete à entidade 

licenciadora; 

: Determinação do nível de conservação do prédio antes do início e no termo das 

ações de reabilitação. 
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3.2. Outros estímulos à reabilitação urbana 

Simplificação administrativa, programas e instrumentos financeiros  

Além do quadro de benefícios fiscais apresentado, os proprietários e investidores no domínio 

da reabilitação urbana terão ao seu dispor, para além do Programa Reviva, um conjunto de 

instrumentos de política de reabilitação urbana, quadro no qual se destacam os programas, 

instrumentos financeiros e simplificação administrativa recentemente produzidos. 

Regime Excecional da Reabilitação Urbana  

O Regime Excecional para a Reabilitação Urbana foi aprovado através do Decreto-Lei n.º 

53/2014, de 8 de abril. Contempla um conjunto de normas destinadas a simplificar e estimular o 

processo de reabilitação do parque edificado. Com este regime excecional, as obras de 

reabilitação do edificado ficam dispensadas do cumprimento de determinadas normas técnicas 

aplicáveis à construção, pelo facto de essas normas estarem sobretudo orientadas para a 

construção nova e não para a reabilitação de edifícios antigos e de diferentes épocas de 

construção.  

Este regime engloba os edifícios ou frações concluídas há pelo menos 30 anos ou localizados 

em ARU, sempre que se destinem total ou predominantemente ao uso habitacional. Estão 

abrangidas as obras de conservação, de alteração, de reconstrução e de construção ou 

ampliação (neste caso, condicionadas por circunstâncias preexistentes e desde que 

respeitam os alinhamentos e cérceas, e não agravem as condições de segurança e 

salubridade). 

Trata-se de um regime excecional porque pretende dar resposta a uma conjuntura económica 

e social extraordinária. É também temporário porque vigora até 9 de abril de 2021. 

Programa de Urbanismo Sustentável Integrado 

O Programa Competir+, enquadrado pelo Programa Operacional dos Açores 2014-2020, 

traduz um conjunto importante de incentivos, entre os quais se encontram os incentivos ao 

Urbanismo Sustentável Integrado8. 

Estes incentivos enquadram um novo instrumento denominado de Programa de Urbanismo 

Sustentável Integrado, o qual “… visa o reposicionamento das atividades empresariais dos 

centros urbanos, assim como a revitalização de espaços públicos integrados em áreas 

                                                        

8 Decreto Regulamentar Regional n.º 18/2014/A, de 19 de setembro. 
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limitadas, nas vertentes da eficiência energética, qualidade ambiental, redes de comunicação, 

mobilidade, transportes e atratividade turística”. Trata-se de um instrumento regulamentar de 

enquadramento do financiamento comunitário, cuja elaboração e promoção compete às 

Câmaras Municipais e/ou às Associações Empresariais, e que é gerido pelo Governo 

Regional, através do Gabinete Regional de Apoio e Promoção. É um instrumento que tem 

como objetivo primordial promover a revitalização urbana e económica das cidades e vilas da 

Região Autónoma dos Açores, através de uma parceria entre as autarquias, as associações 

empresariais e as próprias empresas e estabelecimentos. 

Linha de apoio à reabilitação urbana dos Açores 

A presente linha de apoio, criada através da Resolução do Conselho de Governo n.º 97/2013, 

de 3 de outubro, alterada pela Resolução do Conselho de Governo n.º 125/2014, de 4 de 

agosto, e regulamentada através do Despacho n.º 1607/2014, de 26 de agosto, visa financiar 

operações de reabilitação ou reconstrução de edifícios na RAA, incluindo a melhoria das 

condições de eficiência energética em habitações existentes e a aquisição e instalação de 

equipamentos de microprodução de energia através da utilização de fontes renováveis. 

São beneficiários os proprietários, coproprietários, usufrutuários ou superficiários dos edifícios 

a reabilitar, com sede na RAA, com exceção do Estado, Regiões Autónomas, Autarquias 

Locais, Sector Empresarial do Estado, Regional e Municipal, Sociedades de Reabilitação 

Urbana, Instituições Particulares de Solidariedade Social, Fundações públicas ou privadas, 

Associações públicas ou associações integralmente ou maioritariamente constituídas por 

entidades públicas, Associações de direito privado que não sejam beneficiárias do estatuto de 

interesse e utilidade pública, assim como as entidades que prossigam a atividade bancária ou 

pessoas coletivas por aquelas controladas. São também beneficiários as micro, pequenas e 

médias empresas e cooperativas. 

Programa “Reabilitar para Arrendar – Habitação Acessível” 

Este programa, da responsabilidade do IHRU, tem como objetivo o financiamento, através de 

um empréstimo de longo prazo, de operações de reabilitação de edifícios com idade igual ou 

superior a 30 anos, situadas em ARU, que após  reabilitação deverão destinar-se 

predominantemente a fins habitacionais e as frações a arrendamento em regime de renda 

condicionada. Podem também ser concedidos empréstimos para a reabilitação de edifícios 

com mais de 30 anos situados fora de ARU, desde que careçam de obras de reabilitação 

integral e sejam constituídos exclusivamente por frações habitacionais e respetivas partes 

acessórias. 
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São beneficiários qualquer pessoa singular ou coletiva, de natureza pública ou privada, que 

seja proprietária do edifício ou de parte do edifício a reabilitar ou que demonstre ser titular de 

direitos e poderes sobre o mesmo que lhe permitam onerá-lo e agir como dono de obra no 

âmbito de contratos de empreitada e que promova a operação de reabilitação por si ou em 

conjunto com outros contitulares. 

Potenciais medidas a adotar pelo Município 

É opção do Município disponibilizar um conjunto adicional de medidas de estímulo à 

reabilitação urbana. Este conjunto de potenciais medidas será consolidado aquando da 

formalização das operações de reabilitação urbana, através do respetivo instrumento próprio 

(Programa Estratégico de Reabilitação Urbana), sem prejuízo da sua eventual antecipação, 

após ponderação, com a aprovação da ARU. 

Seguidamente elencam-se algumas das medidas que poderão vir a ser adotadas pelo 

Município: 

: Isenção ou redução do pagamento da taxa de ocupação de domínio público.  

: Isenção ou redução das taxas devidas pelo licenciamento/autorização/admissão da 

comunicação prévia de operações urbanísticas. 

: Majoração da taxa de IMI fixada anualmente pelo Município para os prédios urbanos 

degradados ou em ruina para os quais a Câmara Municipal tenha determinado a 

execução de obras de conservação necessárias à correção das más condições de 

segurança e de salubridade, ao abrigo do disposto no Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação (n.º 2, artigo 89.º). 

: Majoração da taxa de IMI fixada anualmente pelo Município nos casos dos prédios 

urbanos que se encontrem devolutos há mais de um ano e dos prédios em ruinas, 

nos termos do n.º 3 do artigo 112.º do Código do IMI, na redação dada pelo artigo 

141.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro. 

: Apoio técnico municipal, ao nível do aconselhamento, no desenvolvimento do projeto 

e instrução do processo de reabilitação urbana. 
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ANEXOS 
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Delimitação da Área de Reabilitação Urbana do Centro Histórico / São Gonçalo / Calheta sobre base topográfica

LEGENDA: Limite da ARU do Centro Histórico / São Gonçalo / Calheta (201,83 ha)
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Delimitação da Área de Reabilitação Urbana do Centro Histórico / São Gonçalo / Calheta sobre ortofotomapa

LEGENDA: Limite da ARU do Centro Histórico / São Gonçalo / Calheta (201,83 ha)
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1. Introdução 

1.1. Enquadramento da ARU de Santa Clara 

A Câmara Municipal de Ponta Delgada, dando continuidade ao trabalho de reabilitação da 

cidade, concretizando orientações decorrentes do Plano Estratégico de Desenvolvimento 

2014-2020, concluído em 2015, e, também, tendo em conta orientações resultantes dos 

regulamentos de financiamento comunitário, decidiu constituir Áreas de Reabilitação Urbana 

(ARU), abrangendo o centro de Ponta Delgada, incluindo duas das suas principais entradas 

(Santa Clara e Calheta), e S. Roque, pela articulação com a frente de mar (aí se situam as 

principais praias da cidade) e com o tecido urbano da zona da Calheta. 

Foi opção da Câmara Municipal constituir três ARU: (i) a ARU do Centro Histórico/São 

Gonçalo/Calheta; (ii) a ARU de Santa Clara e (iii) a ARU de São Roque. A consideração de 

uma ARU própria de Santa Clara justifica-se, não só pela especificidade das questões a 

abordar mas, particularmente, porque a concretização de uma profunda operação de 

reconversão urbanística e de reabilitação urbana irá exigir um próximo trabalho conjunto da 

Câmara Municipal com a Porto dos Açores, principal parceiro desta operação. 

A delimitação da Área de Reabilitação Urbana (ARU) de Santa Clara, a mais ocidental das três 

ARU do concelho (Figura 1), contribui decisivamente para o desenvolvimento e implantação 

da estratégia de reabilitação urbana que o Município vem pondo em marcha na cidade de 

Ponta Delgada. Foi precedida pelo Programa Reviva, que se iniciou, em 2008 no Centro 

Histórico de Ponta Delgada, sendo em 2012 alargado aos núcleos centrais das restantes 

freguesias do concelho, entre as quais Santa Clara. O Plano Estratégico de Desenvolvimento 

para o horizonte 2014-2020, concluído em 2015, constitui um documento de grande 

importância na definição de uma visão, de eixos, objetivos estratégicos e projetos 

estruturantes para o desenvolvimento do concelho e da cidade de Ponta Delgada e para a 

fundamentação da candidatura de projetos a financiamento comunitário. O Plano Integrado de 

Regeneração Urbana Sustentável (PIRUS), instrumento que permitirá enquadrar as 

candidaturas no âmbito da regeneração urbana, tem esse documento e o conjunto da 

atividade municipal como referência.  
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Figura 1. Localização no concelho da ARU de Santa Clara 

Fonte: SPI 

Em conjunto com os instrumentos de estratégia supramencionados, a ARU de Santa Clara 

concorre para a efetiva valorização da qualidade urbana da cidade de Ponta Delgada, 

contribuindo para consolidar o seu papel enquanto principal cidade açoriana, coesa e 

articulada, garantindo a devida qualidade de vida a todos os seus habitantes e reunindo as 

condições que promovam uma maior atratividade a novos usos e atividades.  

Foi dado a conhecer pela autarquia o conjunto de projetos municipais existente para a cidade 

de Ponta Delgada, os quais necessariamente devem ser considerados neste processo. Entre 

este quadro de projetos e intenções, destaca-se, pelo efeito direto sobre Santa Clara, a 

requalificação da via marginal, que se estende até Relva, visando a valorização da frente 

costeira e das ruas urbanas aí localizadas, a melhoria da rede viária, a reabilitação do 

edificado e a requalificação do espaço público. 

 
Figura 2. Troço da via marginal de Santa Clara (rua Padre Fernando V. Gomes). 

Fonte: SPI  
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1.2. Enquadramento legal 

O presente trabalho enquadra-se no disposto no Regime Jurídico da Reabilitação Urbana 

(RJRU), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, alterado pela Lei n.º 

32/2012, de 14 de agosto. 

De acordo com o RJRU, uma ARU é uma “área territorialmente delimitada que, em virtude da 

insuficiência, degradação ou obsolescência dos edifícios, das infraestruturas, dos 

equipamentos de utilização coletiva e dos espaços urbanos e verdes de utilização coletiva, 

designadamente no que se refere às suas condições de uso, solidez, segurança, estética ou 

salubridade, justifique uma intervenção integrada, através de uma operação de reabilitação 

urbana aprovada em instrumento próprio ou em plano de pormenor de reabilitação urbana”1. 

Designadamente, uma ARU pode abranger “áreas e centros históricos, património cultural 

imóvel classificado ou em vias de classificação e respetivas zonas de proteção, áreas urbanas 

degradadas ou zonas urbanas consolidadas”2. 

Com efeito, nos termos deste diploma, as razões que determinam (ou devem determinar) a 

delimitação de uma ARU prendem-se primordialmente com o estado de conservação e de 

funcionamento das suas componentes urbanas básicas. Assim, é lícito concluir que qualquer 

área urbana, central ou mais periférica, com valor patrimonial ou sem ele, mais ou menos 

consolidada, desde que apresente sinais de insuficiência, degradação ou de desqualificação 

urbana, pode ser objeto de integração em ARU para efeitos de desenvolvimento de uma 

operação integrada de reabilitação urbana. 

Por sua vez, pode justificar-se a inclusão de áreas urbanas adjacentes em relativas boas 

condições, desde que estas, pelas relações físicas e sócio funcionais que estabelecem ou 

podem vir a estabelecer, se afigurem determinantes para viabilizar e potenciar a operação de 

reabilitação integrada e a consequente reabilitação das áreas urbanas contíguas mais 

degradadas e desqualificadas. 

Do ponto de vista do seu enquadramento legal, este é o ponto de partida para a formalização 

das ARU do concelho de Ponta Delgada, e que é considerado na metodologia utilizada para 

delimitação territorial dos seus limites e integração das diferentes áreas urbanas que 

compõem os territórios de intervenção. 

                                                        

1 RJRU, artigo 2.º 

2 RJRU, artigo 12.º 
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É conveniente aqui destacar que a formalização da delimitação de uma ARU é da 

competência da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal. 

O ato de aprovação da delimitação da área de reabilitação urbana será publicado através de 

Aviso na 2.ª série do Diário da República e divulgado na página eletrónica do município. 

Simultaneamente ao envio para publicação do aviso referido, a Câmara Municipal remeterá ao 

Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana (IHRU), por meios eletrónicos, o ato de 

aprovação da ARU3. 

A delimitação de uma ARU acarreta responsabilidades para o Município, que são acrescidas 

quando se trata de uma ORU Sistemática, como as que se preconizam para o município de 

Ponta Delgada. A aprovação da ORU Sistemática constitui causa de utilidade pública para 

efeitos de imposição da obrigação de reabilitar e obras coercivas, demolição de edifícios, 

expropriação, venda e arrendamento forçados e constituição de servidão. Para além de 

conferir estes poderes acrescidos ao Município, a delimitação da ARU permite, aos 

proprietários e detentores de direitos sobre o património edificado objeto das ações de 

reabilitação urbana, aceder a benefícios fiscais associados aos impostos municipais sobre o 

património e a outros apoios a definir pelo Município. 

  

                                                        

3 RJRU, Artigo 13.º 
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1.3. Breve perspetiva da evolução urbana de Ponta Delgada 

Localizada na costa sul, a cidade de Ponta Delgada, sede do concelho com o mesmo nome, 

é a maior e mais importante cidade de S. Miguel, que por sua vez corresponde à maior ilha 

açoriana. Como capital regional, aqui se localiza, a sede do governo regional, assim como 

uma rede alargada e diversificada de equipamentos, serviços e infraestruturas, entre as quais 

os principais complexos portuário e aeroportuário regionais, que lhe concedem um importante 

papel enquanto porta de entrada nos Açores. O recente reposicionamento do arquipélago no 

mapa da atividade turística, explorando a aliança entre o precioso património natural, as 

singularidades ligadas à vulcanologia e o património cultural e arquitetónico, intensifica a 

função de acolhimento detida por Ponta Delgada, impondo à cidade que conjugue a garantia 

de elevados padrões de qualidade de vida aos seus residentes, com a necessária preparação 

para bem receber estas dinâmicas turísticas crescentes. 

Do ponto de vista do sistema urbano regional, a cidade forma, juntamente com as urbes suas 

vizinhas Lagoa, situada a nascente, e Ribeira Grande, localizada a norte, um triângulo urbano 

de maior escala, correspondendo à maior concentração populacional, institucional e 

empresarial da ilha, o que amplia e projeta a sua competitividade (Figura 3). 

 

Figura 3. ‘Triângulo urbano’ formado pela Ribeira Grande, Ponta Delgada e Lagoa. 
Fonte: SPI 

A descoberta da ilha de S. Miguel, na primeira metade do século XV, conduziu ao início do seu 

povoamento em 1444, sendo então fundada a primeira localidade, a vila da Povoação. Ponta 

Delgada nasceu no lugar conhecido como ‘Ponta de Santa Clara’ escassos anos mais tarde, 

como pequena povoação de pescadores implantada à beira-mar, contrariamente à maioria 

das localidades açorianas que guardavam uma prudente distância da costa. Rapidamente 

cresce em dimensão e importância, explorando a fertilidade dos solos e diversas produções 

agrícolas, as características do seu porto e a presença de alguns membros da nobreza que 

aqui escolhem fixar-se. Elevada a vila em 1499, a sua posição geográfica e as condições do 
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seu porto permitiram o escoamento das produções agrícolas, trazendo prosperidade aos seus 

habitantes e impulsionado o crescimento urbano. Em 1522, um violento terramoto arrasou a 

então capital da ilha, a povoação de Vila Franca do Campo, contribuindo para o reforço da 

sua já significativa importância geoestratégica de Ponta Delgada e para o crescimento urbano 

e populacional de Ponta Delgada que, em 1546, alcança o estatuto de cidade. 

O núcleo urbano mais antigo, ainda do século XV, localiza-se na atual freguesia de São 

Sebastião, e desenvolvia-se em torno da Igreja Matriz, Largo da Matriz e do Porto (Figura 4). 

 
Figura 4. Evolução urbana de Ponta Delgada – Edificado segundo a época de construção 
Fonte: SPI, com base em João Pedro Cabral, Análise Urbana da Cidade de Ponta Delgada 

A partir do largo da Matriz, desenvolvem-se para norte os primeiros arruamentos, como a rua 

Nova, atual rua António José de Almeida, e a rua do Valverde, atual rua Manuel Inácio Correia. 

Durante a primeira metade do século XVI, o crescimento urbano de Ponta Delgada ocorre 

maioritariamente paralelo à linha de costa. No momento da sua elevação a cidade, em 1546, a 

oeste, a povoação tinha-se estendido aos Conventos de S. Francisco e da Esperança, que 
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confrontavam o Campo de S. Francisco, ainda hoje um relevante espaço público da cidade, 

junto ao qual, na segunda metade do mesmo século, é construído, para proteção da cidade e 

da sua população dos ataques de piratas e corsários, o imponente Forte de S. Brás. Neste 

setor surgia também a igreja de S. José, demolida séculos mais tarde, nascendo no seu lugar 

um teatro. A nascente, Ponta Delgada, prolongava-se para lá da Igreja de S. Pedro, que, tal 

como a igreja de S. José, dariam nome às respetivas paróquias e freguesias. 

Após 1546, a instalação de muitas ordens religiosas na cidade de Ponta Delgada foi, em larga 

medida, definindo o seu crescimento e a sua estrutura urbana, ao mesmo tempo que a dotaram 

de um relevante património arquitetónico de cariz religioso, enriquecido pelas habitações dos 

fidalgos que aqui fixaram residência. Entre estes destaca-se, pela extravagância da sua 

dimensão, o Paço do Capitão Donatário, que ordena um espaço próprio exterior – o largo dos 

Mártires da Pátria, hoje um pequeno jardim com uma esplanada, junto ao qual atualmente se 

situa o Centro Municipal de Cultura, a sede do Governo Regional (Palácio da Conceição) e a 

Escola Secundária Antero de Quental (Palácio da Fontebela) (Figura 5). 

 

Figura 5. Largo Mártires da Pátria, Escola Secundária Antero de Quental e Governo Regional 
Fonte: SPI 

Até ao século XIX, a estrutura urbana não sofreu alterações significativas, sendo já neste 

mesmo século que a expansão da cidade ultrapassa as cercas dos mosteiros e conventos e 

que os edifícios das ordens religiosas, desocupados aquando da sua extinção em 1834, são 

reconvertidos e passam a acolher diversas funções: o convento de S. Francisco é convertido 

em hospital, o convento de S. João em quartel, o convento da Conceição em Tribunal e 

serviços administrativos, o convento da Graça em liceu e biblioteca, surgindo na sua cerca o 

Mercado da Graça, por exemplo. Também desta época é o surgimento, nas zonas de Santa 

Clara (a ponte) e da Pranchinha (a nascente), das primeiras infraestruturas industriais, assim 

como dos primeiros jardins públicos.  

Com efeito, Santa Clara sofre uma profunda alteração social a partir dos finais de 1861, com a 

construção do porto artificial de Ponta Delgada, sendo simultaneamente um subúrbio 

piscatório e um bairro operário, fenómeno que se acentua fortemente, nos fins do séc. XIX 

/inícios do séc. XX com a fixação em Santa Clara de algumas das mais importantes unidades 

industriais de Ponta Delgada. 
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Também no século XX, surgem as avenidas arborizadas, mais largas do que os arruamentos 

tradicionais, aproveitando as antigas cercas dos conventos. Na avenida Roberto Ivens 

concentram-se alguns equipamentos, designadamente o Coliseu Micaelense (Figura 6), 

inaugurado em 1917, os balneários públicos e o dispensário. A cidade ganha uma avenida 

marginal e novas áreas de expansão. 

  

Figura 6. Coliseu Micaelense 
Fonte: www.jornalacores9.net 

Um marco incontornável na evolução urbana de Ponta Delgada neste último século foi a 

realização do Anteplano Geral de Urbanização de João de Aguiar, de 1945, desenvolvido à 

escala da cidade, mas com indicações muito pormenorizadas sobre as propostas 

apresentadas. Este, tal como os diversos planos gerais ou setoriais que lhe sucederam, 

independentemente do seu grau de concretização, pensaram este território à luz dos 

paradigmas do urbanismo vigentes à respetiva época, contemplando, entre outros aspetos, o 

tratamento da frente marítima, a restruturação do sistema viário e do espaço público e as 

áreas de expansão da cidade, e dando o seu contributo para a cidade de Ponta Delgada tal 

como hoje a conhecemos.  

O projeto mais emblemático do Anteplano Geral de Urbanização foi a avenida Infante D. 

Henrique, pensada como uma nova frente para a cidade, voltando-a para o mar. Embora não 

tenha sido concretizado em toda a sua extensão (o projeto desenvolvia-se entre o Forte de 

S. Brás e a zona da Calheta), o primeiro troço da Marginal foi inaugurado em 1952, criando um 

novo eixo de atravessamento da cidade paralelo à costa e articulando importantes espaços 

públicos – Campo de S. Francisco e as então construídas Praça Vasco da Gama, com os seus 

contemporâneos edifícios da Alfândega e das Telecomunicações, e a praça de Gonçalo Velho.  

A construção deste troço da Marginal, que somente no início dos anos 90 veio a ser prolongado, 

já com características diferentes, mudou fortemente a imagem da cidade e implicou a demolição 

de um conjunto de espaços, como o antigo porto da cidade e o mercado, no local onde veio 

então a surgir a praça de Gonçalo Velho. Esta é a praça central da cidade, em articulação com o 

largo da Matriz e a praça do Município (que oferece enquadramento à Câmara Municipal), 
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agregando funções de maior prestígio. Data também desta altura o reposicionamento das 

Portas da Cidade, landmark de Ponta Delgada, no centro da praça.  

Outro marco do território e da sociedade ponta-delgadense é o Teatro Micaelense, igualmente 

dos anos 50 do século passado e remodelado em 2004 (Figura 7). 

O Anteplano Geral de Urbanização de 1945 previa ainda o estabelecimento de uma 

circunvalação, parcialmente constituída pelo eixo Papaterra/S. Gonçalo, já existente, que, para 

além das respostas em termos de circulação viária, tinha a função de delimitar as novas áreas 

de expansão da cidade, encerradas nesta circular. Este projeto nunca chegou a ser 

concretizado. Foi, contudo, criada a Av. D. João III, uma via também proposta no Anteplano, 

que veio a assumir relevância na estrutura urbana deste setor da cidade e a estimular a sua 

expansão na área de S. Gonçalo. 

 
Figura 7. Teatro Micaelense e avenida D. João III 

Fonte: SPI 

Nas décadas seguintes assiste-se a um crescimento urbano em mancha, surgindo novos 

bairros residenciais localizados em torno do então perímetro urbano e novos equipamentos, 

entre os quais o aeroporto, inaugurado em 1969.  

No interior da cidade foi marcante, na passagem dos anos 70 para os anos 80 do século 

passado, a construção do edifício Sol-Mar, uma torre de cerca de 20 pisos, onde estão 

presentes habitação, hotelaria e escritórios, que com os seus 137 metros de altura se torna no 

edifício mais alto de Portugal, estatuto que manteve até à construção da Torre Vasco da 

Gama, em Lisboa. 

Ainda no século XX, foi também construída uma via circular de atravessamento este-oeste: a 

segunda circular. A extensão e requalificação da avenida marginal, recorrentemente abordada, 

é finalmente concretizada, trazendo consigo o aparecimento de um conjunto de equipamentos 

turísticos, designadamente a Marina, o Clube Naval e os hotéis Açores-Atlântico e Marina 

Atlântico. Mais recente, o projeto Portas do Mar, inaugurado em 2008, requalifica esta frente 

marítima, desenvolvendo um passeio marítimo paralelo à avenida Infante D. Henrique e um 
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conjunto de estruturas, designadamente um terminal marítimo de cruzeiros e ferries, uma nova 

marina de recreio, um pavilhão multiusos, um anfiteatro exterior e um conjunto de galerias 

comerciais. Mais recentemente, a marginal foi integrada na rede de ciclovias. 

A intensa dinâmica urbanística verificada no concelho nas últimas três décadas, até ao 

surgimento da crise económica em 2008, contribuiu, em larga medida, para o processo de 

alastramento dos limites da cidade de Ponta Delgada, consubstanciado na “colagem” entre o 

território das freguesias do núcleo tradicional da cidade e o das freguesias vizinhas e no 

desenvolvimento urbano linear ao longo das principais vias de ligação entre os núcleos 

urbanos. Embora o aglomerado urbano tradicional se estenda apenas por quatro freguesias – 

S. Sebastião, S. José, Santa Clara4 e S. Pedro –, atualmente o perímetro da área urbana de 

Ponta Delgada, delimitado no Plano Diretor Municipal (PDM) aprovado em 2014, é bastante 

mais alargado, alongando-se aos solos urbanos das povoações das freguesias envolventes 

de Relva, Arrifes, Fajã de Cima, Fajã de Baixo, S. Roque, Covoada e Livramento (Figura 8). 

 

Figura 8. Perímetro da área urbana de Ponta Delgada. 
Fonte: SPI, sobre Extrato da Planta de Ordenamento do PDM, 2014 

  

                                                        

4 Considera-se aqui Santa Clara como parte do núcleo urbano tradicional, uma vez que esta freguesia foi criada por 

desanexação da freguesia de Ponta Delgada (São José) pelo Decreto Regional 25 A/2002, de 10 de Julho de 2002. 
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2. ARU de Santa Clara 

2.1. Delimitação territorial 

A área de estudo para delimitação da ARU de Santa Clara localiza-se na freguesia com o 

mesmo nome, criada em 2002, por divisão da freguesia de São José, abarcando ainda uma 

faixa costeira pertencente a esta última freguesia. O núcleo central de Santa Clara, coincidente 

com a área de intervenção definida para o programa municipal de reabilitação urbana REVIVA, 

desenvolve-se junto à frente de mar, a oeste da Igreja de Santa Clara. Está integrado no 

perímetro urbano definido para a cidade de Ponta Delgada, encontrando-se separado do centro 

histórico da cidade algumas centenas de metros. A norte deste núcleo encontra-se o aeroporto 

João Paulo II (Figura 9). 

 

Figura 9. Enquadramento territorial da ARU de Santa Clara.  
Fonte: SPI 
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Com exceção do núcleo central, em particular do pequeno quarteirão que acolhe a Igreja de 

Santa Clara, não são escassos os casos de edificado em mau estado de conservação e/ou 

mesmo devoluto. A situação mais grave, contudo, corresponde ao conjunto edificado, no seio 

do qual se encontra o cemitério judeu, desqualificado e implantado na 2ª rua de Santa Clara em 

zona de risco por efeito da erosão costeira (Figura 10). 

 

Figura 10. Edifício degradado na 1ª rua de Santa Clara e conjunto em risco na 2ª rua de Santa Clara 
Fonte: SPI 

Santa Clara é também uma área com tradição industrial, tendo sido aqui, e na zona da 

Pranchinha, que surgiram as primeiras infraestruturas industriais do concelho, encontrando-se 

ainda hoje entre o edificado alguma ocupação industrial (Figura 11). Por sua vez, entre o núcleo 

central de Santa Clara e o aeroporto, encontra-se uma área de ocupação industrial, com alguns 

espaços industriais e de armazenagem, parte dos quais devolutos e em mau estado de 

conservação. Entre estes está o novo entreposto frigorífico de Ponta Delgada, que irá ocupar 

parte do antigo matadouro devoluto.  

 

Figura 11. Ocupações industriais e de armazenagem em Santa Clara 
Fonte: SPI 

Não menos relevante é o facto de toda a frente de costa, o que se traduz numa superfície com 

uma área considerável, estar em área de jurisdição portuária, apresentando-se, atualmente, 

como uma área bastante desqualificada e subaproveitada, ao contrário do que acontece na 

frente marítima do centro da cidade de Ponta Delgada também sob tutela da Porto dos Açores. 
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A delimitação da ARU de Santa Clara propõe criar as condições de viabilidade de uma 

intervenção de reabilitação urbana integrada que aprofunde e consolide as relações físicas e 

funcionais deste território. O equilíbrio compositivo na formalização da ARU visa assegurar que 

a operação de reabilitação urbana a realizar produza não só efeitos ao nível da qualificação 

urbanística, ambiental e patrimonial do espaço a intervir, mas também ao nível do estímulo ao 

desenvolvimento económico e à coesão social deste território. A intenção é criar condições 

para o desenvolvimento, no futuro, de uma operação de reabilitação urbana capaz, à sua escala, 

de conferir sustentabilidade ao processo de reabilitação e revitalização urbana da vila. 

Com estes pressupostos, a delimitação formal da ARU obedece aos seguintes critérios: 

: Integrar o núcleo central de Santa Clara, coincidente com os limites definidos para o 

Programa REVIVA; 

: Integrar os elementos notáveis do património arquitetónico e cultural, designadamente a 

Igreja de Santa Clara, a pequena capela implantada no gaveto formado pela 2ª rua de 

Santa Clara e a rua Padre Fernando V. Gomes, o cemitério judeu (Figura 12) e as ruínas 

do ‘castelinho’, construção militar do século XVI ou XVII; 

: Integrar as frentes construídas das vias de ligação ao centro histórico de Ponta Delgada 

(1ª rua de Santa Clara) e de ligação à povoação da Relva (2ª rua de Santa Clara), 

incluindo construções situadas em zona de risco por erosão costeira e ocupações 

industriais e de logística degradadas que se encontram junto a esta última via; 

: Abranger a frente de mar fronteira à edificação existente ao longo das vias de 

articulação ao centro histórico de Ponta Delgada, assim como o troço da via marginal 

de ligação à Relva ainda não requalificado. 

 

Figura 12. Exemplos do património arquitetónico e cultural existente da ARU de Santa Clara. 
Fonte: SPI 

A ARU proposta para Santa Clara abrange uma superfície de cerca de 25 hectares, que se 

insere integralmente no perímetro urbano definido no PDM. Esta ARU corresponde a um 
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território repartido pela freguesia de Santa Clara (a maioria da superfície) e pela freguesia de 

São José (o troço ocidental, não incluído no centro histórico de Ponta Delgada). 

Com uma configuração longitudinal, a proposta de delimitação da ARU de Santa Clara integra 

a faixa que se desenvolve entre a linha de costa e o tardoz do edificado disposto no lado norte 

do alinhamento formado pelas 1ª e 2ª ruas de Santa Clara. Apresenta uma extensão de 1,6 km 

de comprimento (2 km considerando a frente de mar) e uma profundidade máxima de 190 m.  

Estamos perante uma malha urbana pouco densa, composta por uma rótula de articulação - a 

rotunda de Santa Clara, junto à Igreja Matriz – a partir da qual se difundem vários eixos viários. 

Para nascente, ligando Santa Clara ao centro histórico de Ponta Delgada, surge um 

alinhamento de duas vias paralelas ao mar e entre si. A mais interior, a 1ª rua de Santa Clara, é 

uma via de perfil estreito, criando dificuldades à circulação pedonal e ao estacionamento, e de 

ocupação principalmente residencial, pouco qualificada. A rua Engenheiro Abel Ferin Coutinho 

(EN1-1ª), via marginal, configura uma das principais entradas no centro histórico, vindas do 

aeroporto, apresentando-se contudo igualmente pouco cuidada, tanto ao nível do tratamento 

do espaço público, como do edificado que volta para esta via, sobretudo, a fachada de trás 

(Figura 13). 

 

Figura 13. 1ª rua de Santa Clara e rua Engenheiro Abel Ferin Coutinho 
Fonte: SPI 

Em direção a poente, a ARU integra o núcleo central, estruturado em dois alinhamento de vias 

(o mais interior dado por um pequeno troço da 1ª rua de Santa Clara e pela 2ª rua de Santa 

Clara e, a sul deste, dado pela rua Padre Fernando V. Gomes), que confluem no remate deste 

núcleo, apenas tendo continuidade a 2ª rua de Santa Clara, no lado sul da qual, em zona de 

risco, encontramos um conjunto edificado já mencionado. Envolvendo a Igreja de Santa Clara, 

partindo da transição da 1ª para a 2ª rua de Santa Clara, a Travessa da Igreja une este ponto 

à rua Padre Fernando V. Gomes. 

A ARU engloba ainda as ocupações localizadas imediatamente a norte da 2ª rua de Santa 

Clara, contemplando espaços industriais e de armazenagem e um equipamento escolar 

(Colégio de S. Miguel). 
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Duma forma geral, em especial fora da envolvente direta da Igreja de Santa Clara, tanto o 

edificado como o espaço público apresentam debilidades, no seu nível de conservação e 

qualidade construtiva, partilhando as problemáticas atrás descritas (Figura 14). 

 

Figura 14. 2ª Rua de Santa Clara e Rua Padre Fernando V. Gomes 
Fonte: SPI 

As figuras seguintes ilustram a delimitação cartográfica precisa da proposta da ARU de Santa 

Clara. 
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Figura 15. Limites da ARU de Santa Clara sobre base topográfica. 
Fonte: SPI 
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Figura 16. Limites da ARU de Santa Clara sobre ortofotomapa. 
Fonte: SPI 
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2.2. Objetivos estratégicos 

A delimitação da ARU de Santa Clara visa enquadrar a realização de uma operação de 

reabilitação urbana (ORU), de natureza sistemática. Esta operação permitirá, a curto-médio 

prazo, promover a reabilitação física e funcional das componentes urbanas básicas, e, 

consequentemente estimular um processo de revitalização urbana, social e económica do 

território.  

Com este objetivo primacial, pretende-se criar um espaço urbano globalmente mais integrado, 

regido por parâmetros de elevada qualidade urbana e ambiental, com condições para atrair 

novas funções e atividades e, na medida possível, novos residentes. Para se alcançar este 

objetivo, conhecendo-se as debilidades e potencialidades do território de intervenção, será 

necessário concentrar os recursos mobilizáveis nos diferentes planos de intervenção que 

configuram uma operação de reabilitação urbana sistemática, como aquela que se pretende 

desenvolver. Neste sentido, estabelecem-se três objetivos estratégicos a prosseguir que, 

naturalmente, se encontram, em maior ou menor grau, interligados entre si:  

 Objetivo 1 | Assegurar uma maior integração de Santa Clara com o centro 

histórico de Ponta Delgada, reabilitar o edificado e o espaço público, e 

resolver as situações de risco 

Sendo parte integrante na cidade de Ponta Delgada, e porta de entrada para quem, vindo do 

aeroporto entra no centro histórico, Santa Clara apresenta algumas debilidades na articulação 

e, sobretudo, na qualificação física e ambiental patente nas ligações entre ambos os locais. 

Assegurar uma maior integração de Santa Clara com o centro da cidade da qual faz parte, 

reforçando as relações físicas e as lógicas de complementaridade funcional, afigura-se, assim, 

como um objetivo incontornável, cuja materialização contribuirá para a promoção de um 

espaço urbano globalmente mais integrado, qualificado e coerente. 

A reabilitação do edificado e do espaço público e a resolução das situações de risco são 

outras questões relevantes 

 Objetivo 2 | Valorizar a frente de mar 

A ARU de Santa Clara, respeitando a ocupação urbana existente, desenvolve-se linearmente 

ao longo da costa marítima, embora, tal como acontece em muitas outras localidades 

açorianas, permaneça de costas voltadas para o mar, não tirando pleno proveito da 

proximidade deste elemento. As habitações que, procurando proteger-se das agruras do mar, 

se voltam para o interior da ilha, só muito recentemente começam a abrir-se para o Atlântico, 

tirando partido da componente paisagística por ele oferecido. Importa, pois, promover a 
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requalificação do espaço público, adaptando-o para o lazer da população e o usufruto 

público. 

A este respeito, é de salientar o projeto municipal de construção da via marginal de ligação de 

Santa Clara à Relva, que valorizando a frente de costa, nas suas componentes de mobilidade 

(viária, pedonal e ciclável), ambiental e paisagística, prosseguirá este objetivo, tal como a 

melhor integração da frente de mar entre Santa Clara (e o centro da cidade de Ponta Delgada) 

e Relva. 

 Objetivo 3 | Promover a melhoria da mobilidade urbana e requalificar o 

espaço público 

Os espaços urbanos com maior acessibilidade e melhor integrados no contexto urbano, onde 

os obstáculos à mobilidade pedonal existentes no espaço público são esbatidos, permitem 

uma maior intensidade e diversidade de vivências. Importa, pois, incrementar a qualidade no 

espaço público e da mobilidade urbana, tornando os arruamentos mais adaptados à vivência 

urbana, assegurando simultaneamente as boas condições de circulação automóvel e as 

necessidades concretas de estacionamento. 

Com uma malha urbana constituída por ruas com um perfil estreito, importa intervir sobre a 

mobilidade urbana, através de medidas e ações que reduzam o impacto no meio urbano 

gerado pelo transporte automóvel, compreendendo intervenções no sistema de circulação 

automóvel e no estacionamento. Este objetivo está, pois, muito relacionado com a 

requalificação no espaço público, com fim à valorização da mobilidade suave (pedonal e, 

eventualmente, ciclável), procurando suprimir as barreiras à circulação dos peões, eliminar os 

pontos críticos de sinistralidade e diminuir conflitos entre pessoas e veículos.  

 Objetivo 4 | Compatibilizar a atividade económica com a vivência urbana, 

refuncionalizar antigos industriais abandonadas, e promover uma articulação 

mais sustentável entre Santa Clara e o porto. 

A ARU de Santa Clara abrange edifícios industriais obsoletos e de indústria pesada ainda em 

funcionamento que envolve esta área, que contribuem para a desqualificação urbana do setor 

ocidental da cidade de Ponta Delgada. Importa contribuir para a harmonização da vivência 

urbana com as indústrias, áreas de logística e as áreas sob jurisdição portuária, garantindo 

uma mais elevada qualidade urbana e os justos níveis de qualidade de vida aos residentes.  

A presença de património industrial devoluto, outrora motor de desenvolvimento económico de 

S. Miguel mas atualmente desqualificado, constitui uma oportunidade para impulsionar a 

intervenção de requalificação urbana de Santa Clara, garantindo melhores condições urbanas 

ao aglomerado populacional aí enraizado.  
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2.3. Caraterização e diagnóstico 

Dados gerais da ARU 

As características da malha urbana que compõe a ARU de Santa Clara impossibilitam uma 

correspondência direta entre os limites definidos para a área de intervenção (25,10 ha) e os 

limites das subsecções estatísticas, definidos pelo INE-BGRI, dada esta impossibilidade os 

dados gerais seguidamente apresentados correspondem a uma aproximação, por defeito, à 

área de intervenção, que abrange, neste caso, um total de 7 subsecções estatísticas (Figura 

17). 

 

Figura 17. ARU de Santa Clara e subsecções estatísticas de 2011. 
Fonte: SPI 

A área territorial de referência utilizada para a caracterização estatística da ARU apresentava 

em 2011, segundo os dados do INE, um total de 500 habitantes, correspondendo a uma 

densidade populacional média de 26,4 hab/ha. Englobava um conjunto de 193 edifícios, com 

funções maioritariamente habitacionais (188 exclusivamente residenciais, 4 parcialmente 

residenciais e 1 não habitacional), e um total de 209 alojamentos familiares (Tabela 1). 
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Tabela 1. Caracterização estatística da ARU – área territorial de referência. 
Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação 2011 

ARU 
Superfície 

(ha) 
Alojamentos 

(Nº) 
Edifícios 

(Nº) 
Habitantes 

(Nº) 
Densidade populacional 

(hab/ha) 

Santa Clara 18,95 209 193 500 26,4 

População 

Embora uma pequena parte do território considerado na ARU de Santa Clara pertença à 

freguesia de São José, a maioria da superfície da ARU está inserida na freguesia de Santa 

Clara. Nessa perspetiva, e não desvirtuando comparações de realidades distintas, o foco da 

análise comparativa recai na freguesia de Santa Clara. 

A freguesia de Santa Clara, enquanto entidade administrativa e estatística autónoma, tem uma 

história recente, tendo sido criada em 2002, ao nível da organização administrativa e 

estatística, impossibilitando, por isso, uma análise comparativa da evolução da sua dimensão 

populacional com as dinâmicas de recuperação populacional, após os movimentos 

migratórios da década de 60 e 70, registadas no concelho de Ponta Delgada. 

Em 2011, a freguesia de Santa Clara, contabilizava um total de 2.971 indivíduos residentes, 

representando pouco mais do que 4% da população residente no concelho. Tendo em 

consideração os dados à subsecção estatística, regista-se uma variação pouco significativa 

no interior da ARU, entre 2001 e 2011, tendo a população residente crescido apenas cerca de 

1%, passando de 494 habitantes em 2001 para 500 habitantes em 2011. A população 

residente na ARU, embora por defeito, representa, e esta última data, cerca de 17% da 

população residente na freguesia de Santa Clara. 

A estrutura etária da população residente na ARU, tal como na freguesia Santa Clara, 

evidencia a predominância das classes jovens e adultas sobre o grupo dos idosos. (Tabela 2).  

Tabela 2. População residente, por grupos etários, em 2011. 
Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação 2011 

Unidade territorial 0 -14 anos 15 - 24 anos 25 - 64 anos Mais de 65 anos 

Freguesia de Santa Clara 414 392 1742 423 

ARU de Santa Clara 70 80 281 69 
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Parque edificado 

A freguesia de Santa Clara apresentava, em 2011, um total de 1.610 edifícios habitacionais, 

sendo que a ARU abrange cerca de 12% do parque edificado existente na freguesia. A 

evolução do parque edificado, entre 2001 e 2011, foi mais significativa do que o crescimento 

populacional registado na mesma área territorial, tendo crescido cerca de 30% ao longo da 

última década (Tabela 3). 

Tabela 3. Parque habitacional, em 2001 e 2011. 
Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação 2001 e 2011 

Unidade territorial Edifícios Alojamentos 

 2001 2011 Var. (%) 2001 2011 Var. (%) 

Freguesia de Santa Clara - 1.610 - - 2.411 - 

ARU de Santa Clara 149 193 29,5 168 209 24,4 

Na relação entre o número de edifícios e de alojamentos identifica-se uma maior prevalência 

dos edifícios unifamiliares, tanto na freguesia como na ARU, sobre os edifícios de habitação 

coletiva, que na ARU têm muito pouco significado. 

O conjunto edificado existente na ARU de Santa Clara, está bastante envelhecido (Tabela 4). 

De acordo com os dados do INE, entre 2006 e 2011, não se construiu qualquer edifício de 

habitação na ARU de Santa Clara. 

Tabela 4. Data de construção dos edifícios. 
Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação 2011 

Data de construção Nº % 

Até 1945 25 13,0 

Entre 1946 e 1980 154 79,8 

Entre 1981 e 2000 11 5,7 

Entre 2001 e 2011 3 1,6 

O tipo de estrutura dominante nos edifícios que compõe o parque edificado da ARU é o betão 

armado, sendo que os edifícios em alvenaria, com e sem placa, existem, igualmente, em 

grande número (Tabela 5). 

 

 



PONTA DELGADA | PLANO INTEGRADO DE REGENERAÇÃO URBANA SUSTENTÁVEL 

RELATÓRIO 2B – ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DE SANTA CLARA 

MARÇO 2016 

23 

Tabela 5. Tipo de estrutura dos edifícios da ARU. 
Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação 2011 

Estrutura Nº % 

Betão armado 358 67,2 

Alvenaria com placa 127 24 

Alvenaria sem placa 45 8,5 

Adobe ou pedra solta 0 0 

Outro tipo de estrutura 2 0,4 

As necessidades de reabilitação do parque edificado existente na ARU de Santa Clara, 

essencialmente pela idade dos edifícios existentes, são ainda fundamentadas pelos dados 

dos Censos de 2011 para a freguesia de Santa Clara, referente à percentagem de edifícios 

com necessidades de reparação, onde se regista um total de cerca de 12% do edificado com 

necessidades de intervenção (Tabela 6). 

Tabela 6. Necessidades de conservação ao nível das freguesias abrangidas pela ARU. 

Dados: INE, Recenseamento Geral da População 2011 

Freguesias 
Proporção de edifícios com necessidade 

de reparação (%) 

Proporção de edifícios com necessidade 
de grandes reparações ou muito 

degradados (%) 

Santa Clara 10,28 1,60 
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Síntese de diagnóstico 

Seguidamente apresenta-se um breve e sintético diagnóstico da área de intervenção, 

salientando-se um conjunto de pontos fortes e pontos fracos (Figura 18).  

 

Figura 18. Síntese do diagnóstico ao território da ARU.  
Fonte: SPI 

  

Integração na principal cidade da 
região, capital da ilha de São Miguel.  

Proximidade ao centro histórico de 
Ponta Delgada, possibilitando relativa 
facilidade de acesso às funções 
urbanas aí presentes. 

Potencial oferecido pela localização à 
beira-mar e existência de um projeto 
que visa a requalifiação de um 
extenso troço junto à costa. 

Existência de antigas áreas 
industriais obsoletas e com potencial 
de transformação. 

Estrutura etária da população 
residente jovem. 

 

Existência de um conjunto 
habitacional localizado em zona de 
risco e parque habitacional com 
alguns elementos degradados que 
carecem de reabilitação. 

Frente marítima e espaço público no 
geral desqualificado. 

Problemas de mobilidade urbana e 
de segurança e conforto pedonal, 
devido à estreita largura das vias. 

Passeios estreitos, descontínuos e 
com barreiras  ocasionais à 
circulação. 

Reduzida oferta de comércio e 
serviços. 
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3. Quadro de benefícios fiscais 

3.1. Benefícios fiscais 

Incentivos relativos aos impostos municipais sobre o património 

A reabilitação urbana beneficia de um conjunto de benefícios fiscais estabelecidos no artº. 71 

do Estatuto de Benefícios Fiscais5. Este quadro de benefícios fiscais, que seguidamente se 

descreve, configura um importante instrumento de política para a dinamização da reabilitação 

urbana. 

De acordo com o RJRU, a delimitação de uma ARU obriga à definição, pelo município, dos 

benefícios fiscais associados aos impostos municipais sobre o património, designadamente o 

imposto municipal sobre imóveis (IMI) e o imposto municipal sobre as transmissões onerosas 

de imóveis (IMT), nos termos da legislação aplicável. 

IMI - Imposto municipal sobre imóveis 

Isenção por um período de 5 anos, prorrogável por mais 5 anos a contar da data de conclusão da 

ação de reabilitação. 

Os prédios urbanos objeto de ações de reabilitação são passíveis de isenção de imposto municipal 

sobre imóveis por um período de cinco anos, a contar do ano, inclusive, da conclusão da mesma 

reabilitação, podendo ser renovada por um período adicional de cinco anos. 

 

IMT - Imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis 

Isenção na 1ª transmissão do imóvel reabilitado, quando destinado exclusivamente a habitação 

própria e permanente. 

São isentas do IMT as aquisições de prédio urbano ou de fração autónoma de prédio urbano 

destinado exclusivamente a habitação própria e permanente, na primeira transmissão onerosa do 

prédio reabilitado, quando localizado na 'área de reabilitação urbana'. 

Assim, sem prejuízo de outros benefícios e incentivos, serão conferidos aos proprietários e 

titulares de outros direitos, ónus e encargos sobre os edifícios ou frações compreendidos na 

ARU de Santa Clara, os seguintes benefícios fiscais: 

                                                        
5 Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de Julho, na sua atual redação: 
info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/bf_rep/bf71.htm  
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: Isenção de IMI, pelo período de 5 anos, a contar do ano, inclusive, da conclusão da 

ação de reabilitação, dos prédios ou frações autónomas, situados na ARU e que 

sejam objeto de ações de reabilitação urbana comprovadamente iniciadas a partir da 

data da aprovação da ARU e que se encontrem concluídas até 31 de dezembro de 

2020 (eventualmente prorrogável por mais 5 anos) (n.º 7 do artigo 71.º do EBF). 

: Isenção do IMT nas aquisições de prédio urbano ou de fração autónoma de prédio 

urbano destinado exclusivamente a habitação própria e permanente, na primeira 

transmissão onerosa do prédio reabilitado, localizado na ARU (n.º 8, 19, 20, 21, 22 e 

23 do artigo 71.º do EBF). 

Sendo de responsabilidade municipal, a aprovação destes benefícios está dependente de 

deliberação da Assembleia Municipal, que define o seu âmbito e alcance, nos termos do n.º 2 

do artigo 16.º do Regime Financeiro das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais. 

Outros incentivos decorrentes do Estatuto dos Benefícios Fiscais 

Além dos benefícios fiscais relativos aos impostos municipais sobre o património, a 

delimitação da ARU confere aos proprietários e titulares de outros direitos, ónus e encargos 

sobre os edifícios ou frações nela compreendidos, o direito de acesso a outros incentivos 

fiscais e financeiros à reabilitação urbana, nos termos estabelecidos na legislação aplicável, 

nomeadamente ao nível do imposto sobre o valor acrescentado (IVA), imposto sobre o 

rendimento singular (IRS), e imposto sobre o rendimento coletivo (IRC). 

O conjunto de outros incentivos à reabilitação urbana consagrado no EBF visam, em conjunto 

com os incentivos relativos aos impostos municipais sobre o património, modificar os 

comportamentos dos proprietários de imóveis, incentivando a uma intervenção mais ativa no 

processo de reabilitação urbana. Seguidamente identificam-se esses outros incentivos: 

Imposto sobre o valor acrescentado (IVA) 

: Aplicação de taxa reduzida de 4%, nos seguintes casos (Lista I anexa ao Código do 

IVA, na redação em vigor): 

− Empreitadas de reabilitação urbana, tal como definida em diploma específico, 

realizadas em imóveis ou em espaços públicos localizados em áreas de 

reabilitação urbana (áreas críticas de recuperação e reconversão urbanística, 

zonas de intervenção das sociedades de reabilitação urbana e outras) 

delimitadas nos termos legais, ou no âmbito de requalificação e reabilitação 

de reconhecido interesse público nacional. 
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− Empreitadas de reabilitação de imóveis que, independentemente da 

localização, sejam contratadas diretamente pelo Instituto da Habitação e da 

Reabilitação Urbana (IHRU), bem como as que sejam realizadas no âmbito de 

regimes especiais de apoio financeiro ou fiscal à reabilitação de edifícios ou 

ao abrigo de programas apoiados financeiramente pelo IHRU. 

Imposto sobre o rendimento singular (IRS) 

: Retenção na fonte de IRS ou de IRC, à taxa de 10%, excetuando as situações 

referidas no EBF, dos rendimentos respeitantes a unidades de participação nos 

fundos de investimento referidos no número anterior, pagos ou colocados à 

disposição dos respetivos titulares, quer seja por distribuição ou mediante operação 

de resgate (n.º 2 do artigo 71.º do EBF) 

: Tributação do saldo positivo entre as mais-valias e as menos-valias resultantes da 

alienação de unidades de participação nos fundos de investimento à taxa de 10%, 

quando os titulares sejam sujeitos passivos de IRS residentes em território português 

que obtenham os rendimentos fora do âmbito de uma atividade comercial, industrial 

ou agrícola e não optem pelo respetivo englobamento (n.º 3 do artigo 71.º do EBF). 

: Dedução à coleta, até ao limite de € 500, de 30% dos encargos suportados pelo 

proprietário relacionados com a reabilitação de imóveis localizados em ARU e 

recuperados nos termos das respetivas estratégias de reabilitação ou imóveis arrendados 

passíveis de atualização faseada das rendas nos termos dos artigos 27.º e seguintes do 

NRAU que sejam objeto de ações de reabilitação (n.º 4 do artigo 71.º do EBF).  

: Tributação das mais-valias auferidas por sujeitos passivos de IRS residentes em 

território português à taxa autónoma de 5%, sem prejuízo da opção pelo 

englobamento, quando sejam inteiramente decorrentes da alienação de imóveis 

situados em “área de reabilitação urbana”, recuperados nos termos das respetivas 

estratégias de reabilitação (n.º 5 do artigo 71.º do EBF). 

: Tributação dos rendimentos prediais auferidos por sujeitos passivos de IRS residentes 

em território português à taxa de 5%, sem prejuízo da opção pelo englobamento, 

quando sejam inteiramente decorrentes do arrendamento de imóveis situados em 

“área de reabilitação urbana”, recuperados nos termos das respetivas estratégias de 

reabilitação ou imóveis arrendados passíveis de atualização faseada das rendas nos 

termos dos artigos 27.º e seguintes do NRAU, que sejam objeto de ações de 

reabilitação (n.º 6 do artigo 71.º do EBF). 
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Imposto sobre o rendimento coletivo (IRC) 

: Isenção de IRC dos rendimentos de qualquer natureza obtidos por fundos de 

investimento imobiliário que operem de acordo com a legislação nacional, desde que 

se constituam entre 1 de janeiro de 2008 e 31 de dezembro de 2013 e pelo menos 

75% dos seus ativos sejam bens imóveis sujeitos a ações de reabilitação realizadas 

nas áreas de reabilitação urbana (números 1 e 2 do artigo 71.º do EBF). 

 

Critérios de acesso aos benefícios fiscais para as ações de reabilitação 

Para efeitos de concessão das isenções de IMI e IMT, importa ter em consideração os 

conceitos de ação de reabilitação e estado de conservação constantes das alíneas a) e c) do 

n.º 22 do artigo 71.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, que se transcrevem: 

a) ‘Ações de Reabilitação’ – As intervenções destinadas a conferir adequadas 

características de desempenho e de segurança funcional, estrutural e construtiva a um 

ou vários edifícios, ou às construções funcionalmente adjacentes incorporadas no seu 

logradouro, bem como às suas frações, ou a conceder-lhe novas aptidões funcionais, 

com vista a permitir novos usos ou o mesmo uso com padrões de desempenho mais 

elevados, das quais resulte um estado de conservação do imóvel, pelo menos, dois 

níveis acima do atribuído antes da intervenção. 

b) ‘Estado de Conservação’ – O estado do edifício ou da habitação determinado nos 

termos do disposto no NRAU e no Decreto-Lei n.º 156/2006, de 8 de Agosto, para 

efeito de atualização faseada das rendas ou, quando não seja o caso, classificado 

pelos competentes serviços municipais, em vistoria realizada para o efeito, com 

referência aos níveis de conservação constantes do quadro do artigo 33.º do NRAU. 

Os referidos níveis associados ao estado de conservação do imóvel são os seguintes: 5 – 

Excelente; 4 – Bom; 3 – Médio; 2 – Mau; 1 - Péssimo. 

Esta classificação, assim como o quadro de responsabilidades e procedimentos, encontra-se 

explicitada no Decreto-Lei n.º 266-B/2012, de 31 de dezembro, que estabelece o regime de 

determinação do nível de conservação dos prédios urbanos ou frações autónomas, 

arrendados ou não, para os efeitos previstos em matéria de arrendamento urbano, de 

reabilitação urbana e de conservação do edificado. 
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A comprovação do início e da conclusão das ações de reabilitação é da competência da 

Câmara Municipal, incumbindo-lhe certificar o estado dos imóveis, antes e após as obras 

compreendidas na ação de reabilitação. A Câmara Municipal de Ponta Delgada é a 

responsável pelo procedimento de vistorias e aprovação da concessão dos benefícios fiscais, 

após a boa conclusão das obras, atestada pelos serviços municipais competentes. 

Para efeitos de atribuição dos benefícios fiscais identificados e quando os mesmos forem 

solicitados por motivos de realização de obras de reabilitação, os interessados devem facultar 

à Câmara Municipal prova de titularidade do imóvel (registo predial e matriz) e limites 

cadastrais do mesmo, bem como todos os documentos necessários. 

Seguidamente especifica-se os procedimentos para reconhecimento das isenções: 

Isenção de IMI 

: Certificação da execução da ação de reabilitação urbana pela entidade licenciadora; 

: Certificação no âmbito do Sistema de Certificação Energética de Edifícios (D.L. n.º 

118/2013, de 20 de Agosto), quando aplicável, ou da situação de exceção à sua 

aplicação; 

: Determinação do nível de conservação do prédio antes do início e no termo das 

ações de reabilitação. 

Isenção de IMT 

: Certificação da execução da ação de reabilitação urbana que compete à entidade 

licenciadora; 

: Determinação do nível de conservação do prédio antes do início e no termo das 

ações de reabilitação. 
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3.2. Outros estímulos à reabilitação urbana 

Simplificação administrativa, programas e instrumentos financeiros  

Além do quadro de benefícios fiscais antes apresentado, os proprietários e investidores no 

domínio da reabilitação urbana terão ao seu dispor o conjunto de instrumentos de política de 

reabilitação urbana, quadro no qual se destacam os programas, instrumentos financeiros e 

simplificação administrativa recentemente produzidos. 

Regime Excecional da Reabilitação Urbana  

O Regime Excecional para a Reabilitação Urbana foi aprovado através do Decreto-Lei n.º 

53/2014, de 8 de abril. Contempla um conjunto de normas destinadas a simplificar e estimular o 

processo de reabilitação do parque edificado. Com este regime excecional, as obras de 

reabilitação do edificado ficam dispensadas do cumprimento de determinadas normas técnicas 

aplicáveis à construção, pelo facto de essas normas estarem sobretudo orientadas para a 

construção nova e não para a reabilitação de edifícios antigos e de diferentes épocas de 

construção.  

Este regime engloba os edifícios ou frações concluídas há pelo menos 30 anos ou localizados 

em ARU, sempre que se destinem total ou predominantemente ao uso habitacional. Estão 

abrangidas as obras de conservação, de alteração, de reconstrução e de construção ou 

ampliação (neste caso, condicionadas por circunstâncias preexistentes e desde que 

respeitam os alinhamentos e cérceas, e não agravem as condições de segurança e 

salubridade). 

Trata-se de um regime excecional porque pretende dar resposta a uma conjuntura económica 

e social extraordinária. É também temporário porque vigora até 9 de abril de 2021. 

Programa de Urbanismo Sustentável Integrado 

O Programa Competir+, enquadrado pelo Programa Operacional dos Açores 2014-2020, 

traduz um conjunto importante de incentivos, entre os quais se encontram os incentivos ao 

Urbanismo Sustentável Integrado6. 

Estes incentivos enquadram um novo instrumento denominado de Programa de Urbanismo 

Sustentável Integrado, o qual “… visa o reposicionamento das atividades empresariais dos 

                                                        

6 Decreto Regulamentar Regional n.º 18/2014/A, de 19 de setembro. 
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centros urbanos, assim como a revitalização de espaços públicos integrados em áreas 

limitadas, nas vertentes da eficiência energética, qualidade ambiental, redes de comunicação, 

mobilidade, transportes e atratividade turística”. Trata-se de um instrumento regulamentar de 

enquadramento do financiamento comunitário, cuja elaboração e promoção compete às 

Câmaras Municipais e/ou às Associações Empresariais, e que é gerido pelo Governo 

Regional, através do Gabinete Regional de Apoio e Promoção. É um instrumento que tem 

como objetivo primordial promover a revitalização urbana e económica das cidades e vilas da 

Região Autónoma dos Açores, através de uma parceria entre as autarquias, as associações 

empresariais e as próprias empresas e estabelecimentos. 

Linha de apoio à reabilitação urbana dos Açores 

A presente linha de apoio, criada através da Resolução do Conselho de Governo n.º 97/2013, 

de 3 de outubro, alterada pela Resolução do Conselho de Governo n.º 125/2014, de 4 de 

agosto, e regulamentada através do Despacho n.º 1607/2014, de 26 de agosto, visa financiar 

operações de reabilitação ou reconstrução de edifícios na Região Autónoma dos Açores, 

incluindo a melhoria das condições de eficiência energética em habitações existentes e a 

aquisição e instalação de equipamentos de microprodução de energia através da utilização de 

fontes renováveis. 

São beneficiários os proprietários, coproprietários, usufrutuários ou superficiários dos edifícios 

a reabilitar, com sede na Região Autónoma dos Açores, com exceção do Estado, Regiões 

Autónomas, Autarquias Locais, Sector Empresarial do Estado, Regional e Municipal, 

Sociedades de Reabilitação Urbana, Instituições Particulares de Solidariedade Social, 

Fundações públicas ou privadas, Associações públicas ou associações integralmente ou 

maioritariamente constituídas por entidades públicas, Associações de direito privado que não 

sejam beneficiárias do estatuto de interesse e utilidade pública, assim como as entidades que 

prossigam a atividade bancária ou pessoas coletivas por aquelas controladas. São também 

beneficiários as micro, pequenas e médias empresas e cooperativas. 

Programa “Reabilitar para Arrendar – Habitação Acessível” 

Este programa, da responsabilidade do IHRU, tem como objetivo o financiamento, através de 

um empréstimo de longo prazo, de operações de reabilitação de edifícios com idade igual ou 

superior a 30 anos, situadas em ARU, que após  reabilitação deverão destinar-se 

predominantemente a fins habitacionais e as frações a arrendamento em regime de renda 

condicionada. Podem também ser concedidos empréstimos para a reabilitação de edifícios 

com mais de 30 anos situados fora de ARU, desde que careçam de obras de reabilitação 

integral e sejam constituídos exclusivamente por frações habitacionais e respetivas partes 

acessórias. 
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São beneficiários qualquer pessoa singular ou coletiva, de natureza pública ou privada, que 

seja proprietária do edifício ou de parte do edifício a reabilitar ou que demonstre ser titular de 

direitos e poderes sobre o mesmo que lhe permitam onerá-lo e agir como dono de obra no 

âmbito de contratos de empreitada e que promova a operação de reabilitação por si ou em 

conjunto com outros contitulares. 

Instrumento Financeiro para Reabilitação e Revitalização Urbana (IFRRU 2020) 

A regeneração e a revitalização física, económica e social em zonas urbanas integram uma 

das áreas identificadas no Acordo de Parceria Portugal 2020 para utilização dos instrumentos 

financeiros, na prossecução dos objetivos específicos de melhoria do ambiente urbano, por 

via da reabilitação física do edificado destinado a habitação, comércio ou serviços, bem como 

do espaço público envolvente. 

O IFFRU 2020, constituído através da RCM n.º 52-A/2015, de 23 de julho, é um veículo 

preferencial para maximizar a aplicação dos fundos comunitários disponibilizados pelo 

Portugal 2020 e pelos respetivos programas operacionais temáticos e regionais, para o 

período 2014-2020, nos domínios da regeneração e revitalização urbana. 

O IFRRU 2020 assenta em dois planos de intervenção, em que as funções de gestão e de 

acompanhamento do instrumento financeiro são cometidas a uma estrutura de missão, a 

funcionar junto do IHRU, e as funções de apreciação e aprovação da política de investimento e 

do programa de ação do instrumento financeiro em causa, entre outras medidas, são 

asseguradas por um Comité de Investimento. O IFFRU 2020 ainda não se encontra 

regulamentado. 

Potenciais medidas a adotar pelo Município 

É opção do Município disponibilizar um conjunto adicional de medidas de estímulo à 

reabilitação urbana. Este conjunto de potenciais medidas será consolidado aquando da 

formalização das operações de reabilitação urbana, através do respetivo instrumento próprio 

(Programa Estratégico de Reabilitação Urbana), sem prejuízo da sua eventual antecipação, 

após ponderação, com a aprovação das ARU. 

Seguidamente elencam-se algumas das medidas que poderão vir a ser adotadas pelo 

Município: 

: Isenção ou redução do pagamento da taxa de ocupação de domínio público.  

https://dre.pt/application/conteudo/69866641
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: Isenção ou redução das taxas devidas pelo licenciamento/autorização/admissão da 

comunicação prévia de operações urbanísticas. 

: Majoração da taxa de IMI fixada anualmente pelo Município para os prédios urbanos 

degradados ou em ruina para os quais a Câmara Municipal tenha determinado a 

execução de obras de conservação necessárias à correção das más condições de 

segurança e de salubridade, ao abrigo do disposto no Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação (n.º 2, artigo 89.º). 

: Majoração da taxa de IMI fixada anualmente pelo Município nos casos dos prédios 

urbanos que se encontrem devolutos há mais de um ano e dos prédios em ruinas, 

nos termos do n.º 3 do artigo 112.º do Código do IMI, na redação dada pelo artigo 

141.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro. 

: Apoio técnico municipal, ao nível do aconselhamento, no desenvolvimento do projeto 

e instrução do processo de reabilitação urbana. 
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ANEXOS 
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Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Santa Clara sobre base topográfica
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Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Santa Clara sobre ortofotomapa

LEGENDA: Limite da ARU de Santa Clara (25,10 ha)
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1. Introdução 

1.1. Enquadramento da ARU de São Roque 

A Câmara Municipal de Ponta Delgada, dando continuidade ao trabalho de reabilitação da 

cidade, concretizando orientações decorrentes do Plano Estratégico de Desenvolvimento 

2014-2020, concluído em 2015, e, também, tendo em conta orientações resultantes dos 

regulamentos de financiamento comunitário, decidiu constituir Áreas de Reabilitação Urbana 

(ARU), abrangendo o centro de Ponta Delgada, incluindo duas das suas principais entradas 

(Santa Clara e Calheta), e S. Roque, pela articulação com a frente de mar (aí se situam as 

principais praias da cidade) e com o tecido urbano da zona da Calheta. 

Foi opção da Câmara Municipal constituir três ARU: (i) a ARU do Centro Histórico/São 

Gonçalo/Calheta; (ii) a ARU de Santa Clara e (iii) a ARU de São Roque. A consideração de 

uma ARU própria de Santa Clara justifica-se, não só pela especificidade das questões a 

abordar mas, particularmente, porque a concretização de uma profunda operação de 

reconversão urbanística e de reabilitação urbana irá exigir um próximo trabalho conjunto da 

Câmara Municipal com a Porto dos Açores, principal parceiro desta operação. 

A delimitação da Área de Reabilitação Urbana (ARU) de São Roque (Figura 1) constitui assim 

um passo essencial no desenvolvimento e implantação da estratégia de reabilitação urbana 

que o Município vem pondo em marcha na cidade de Ponta Delgada. A delimitação desta 

ARU foi precedida pelo Programa Reviva, que se iniciou, em 2008 no Centro Histórico de 

Ponta Delgada, sendo em 2012 alargado aos núcleos centrais das restantes freguesias do 

concelho, entre as quais São Roque, e pelo já mencionado Plano Estratégico de 

Desenvolvimento para o horizonte 2014-2020, concluído em 2015. Este último constitui um 

documento de grande importância na definição de uma visão, de eixos, objetivos estratégicos 

e projetos estruturantes para o desenvolvimento do concelho e da cidade de Ponta Delgada e 

para a fundamentação da candidatura de projetos a financiamento comunitário.  
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Figura 1. Localização no concelho da ARU de São Roque 
Fonte: SPI 

A delimitação desta ARU constitui uma etapa prévia indispensável para o acesso aos fundos 

comunitários no domínio da regeneração urbana e para a elaboração do Plano Integrado de 

Regeneração Urbana Sustentável, o instrumento que permitirá enquadrar as candidaturas a 

este financiamento referentes a esta e às restantes ARU definidas no concelho de Ponta 

Delgada.  

Em conjunto com os instrumentos de estratégia supramencionados, a ARU de São Roque 

concorre para a efetiva valorização da qualidade urbana da cidade de Ponta Delgada, 

consolidando o seu papel enquanto principal cidade açoriana, coesa e articulada, garantindo 

a devida qualidade de vida aos seus habitantes e reunindo condições que promovam uma 

maior atratividade a novos usos e atividades. 

 

Figura 2. Vista de São Roque a partir do Miradouro junto ao Cais da Corretora 
Fonte: SPI 
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Para o efeito, foi dado a conhecer pela autarquia o conjunto de projetos municipais existente 

para a área de estudo para a delimitação desta ARU, e que devem, necessariamente, ser 

considerados neste processo, designadamente a requalificação da área das praias, 

importante motor económico deste território.  
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1.2. Enquadramento legal 

O presente trabalho enquadra-se no disposto no Regime Jurídico da Reabilitação Urbana 

(RJRU), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, alterado pela Lei n.º 

32/2012, de 14 de agosto. 

De acordo com o RJRU, uma ARU é uma “área territorialmente delimitada que, em virtude da 

insuficiência, degradação ou obsolescência dos edifícios, das infraestruturas, dos 

equipamentos de utilização coletiva e dos espaços urbanos e verdes de utilização coletiva, 

designadamente no que se refere às suas condições de uso, solidez, segurança, estética ou 

salubridade, justifique uma intervenção integrada, através de uma operação de reabilitação 

urbana aprovada em instrumento próprio ou em plano de pormenor de reabilitação urbana”1. 

Designadamente, uma ARU pode abranger “áreas e centros históricos, património cultural 

imóvel classificado ou em vias de classificação e respetivas zonas de proteção, áreas urbanas 

degradadas ou zonas urbanas consolidadas”2. 

Com efeito, nos termos deste diploma, as razões que determinam (ou devem determinar) a 

delimitação de uma ARU prendem-se primordialmente com o estado de conservação e de 

funcionamento das suas componentes urbanas básicas. Assim, é lícito concluir que qualquer 

área urbana, central ou mais periférica, com valor patrimonial ou sem ele, mais ou menos 

consolidada, desde que apresente sinais de insuficiência, degradação ou de desqualificação 

urbana, pode ser objeto de integração em ARU para efeitos de desenvolvimento de uma 

operação integrada de reabilitação urbana. 

Por sua vez, pode justificar-se a inclusão de áreas urbanas adjacentes em relativas boas 

condições, desde que estas, pelas relações físicas e sócio funcionais que estabelecem ou 

podem vir a estabelecer, se afigurem determinantes para viabilizar e potenciar a operação de 

reabilitação integrada e a consequente reabilitação das áreas urbanas contiguas mais 

degradadas e desqualificadas. 

Do ponto de vista do seu enquadramento legal, este é o ponto de partida para a formalização 

das ARU do concelho de Ponta Delgada, e que é considerado na metodologia utilizada para a 

sua delimitação territorial e para a integração das diferentes áreas urbanas que compõem os 

territórios de intervenção. 

                                                        

1 RJRU, artigo 2.º 

2 RJRU, artigo 12.º 
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A formalização da delimitação de uma ARU e a definição do quadro de benefícios fiscais 

associados são da competência da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara 

Municipal. 

O ato de aprovação da delimitação da área de reabilitação urbana será publicado através de 

Aviso na 2.ª série do Diário da República e divulgado na página eletrónica do município. 

Simultaneamente ao envio para publicação do aviso referido, a Câmara Municipal remeterá ao 

Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana (IHRU), por meios eletrónicos, o ato de 

aprovação da ARU3. 

A delimitação de uma ARU acarreta responsabilidades para o Município, que são acrescidas 

quando, sobre ela, é promovida uma ORU Sistemática, como a que se preconiza para a ARU 

de São Roque. A aprovação da ORU Sistemática constitui causa de utilidade pública para 

efeitos de imposição da obrigação de reabilitar e obras coercivas, demolição de edifícios, 

expropriação, venda e arrendamento forçados e constituição de servidão. Para além de 

conferir estes poderes acrescidos ao Município, a delimitação da ARU permite, aos 

proprietários e detentores de direitos sobre o património edificado objeto das ações de 

reabilitação urbana, aceder a benefícios fiscais associados aos impostos municipais sobre o 

património e a outros apoios a definir pelo Município. 

  

                                                        

3 RJRU, Artigo 13.º 
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1.3. Breve perspetiva da evolução urbana de Ponta Delgada 

Localizada na costa sul, a cidade de Ponta Delgada, sede do concelho com o mesmo nome, 

é a maior e mais importante cidade na ilha de S. Miguel, que, por sua vez, corresponde à 

maior ilha do arquipélago açoriano. Aqui se localiza a sede do governo regional, assim como 

uma rede alargada e diversificada de equipamentos, serviços e infraestruturas, entre as quais 

os principais complexos portuário e aeroportuário regionais, que lhe concedem um importante 

papel enquanto porta de entrada nos Açores. O recente reposicionamento do arquipélago no 

mapa da atividade turística, explorando a aliança entre o precioso património natural, as 

singularidades ligadas à vulcanologia e o património cultural e arquitetónico, intensifica a 

função de acolhimento detida por Ponta Delgada, impondo à cidade que conjugue a garantia 

de elevados padrões de qualidade de vida aos seus residentes, com a necessária preparação 

para bem receber estas dinâmicas turísticas crescentes. 

Do ponto de vista do sistema urbano regional, a cidade forma, juntamente com as urbes suas 

vizinhas de Lagoa, situada a nascente, e da Ribeira Grande, localizada a norte, um triângulo 

urbano de maior escala, correspondendo à maior concentração populacional, institucional e 

empresarial da ilha, o que amplia e projeta a sua competitividade (Figura 3). 

 

Figura 3. ‘Triângulo urbano’ formado pela Ribeira Grande, Ponta Delgada e Lagoa. 
Fonte: SPI 

A descoberta da ilha de S. Miguel, na primeira metade do século XV, conduziu ao início do seu 

povoamento em 1444, sendo então fundada a primeira localidade, a vila da Povoação. Ponta 

Delgada nasceu no lugar conhecido como ‘Ponta de Santa Clara’ escassos anos mais tarde, 

como pequena povoação de pescadores implantada à beira-mar, contrariamente à maioria 

das localidades açorianas que guardavam uma prudente distância da costa. Rapidamente 

cresce em dimensão e importância, explorando a fertilidade dos solos e diversas produções 

agrícolas, as características do seu porto e a presença de alguns membros da nobreza que 

aqui optam por fixar-se. Elevada a vila em 1499, a sua posição geográfica e as condições do 
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seu porto permitiram o escoamento das produções agrícolas, trazendo prosperidade aos seus 

habitantes e impulsionando o crescimento urbano. Em 1522, um violento terramoto arrasou a 

então capital da ilha, a povoação de Vila Franca do Campo, contribuindo para o reforço da 

sua já significativa importância geoestratégica de Ponta Delgada e para o seu crescimento 

urbano e populacional, o que lhe permite, em 1546, alcançar o estatuto de cidade. 

O núcleo urbano mais antigo, ainda do século XV, localiza-se na atual freguesia de S. 

Sebastião, e desenvolvia-se em torno da Igreja Matriz, do largo da Matriz e do Porto (Figura 4). 

 

Figura 4. Evolução urbana de Ponta Delgada – Edificado segundo a época de construção 
Fonte: SPI, com base em João Pedro Cabral, Análise Urbana da Cidade de Ponta Delgada 

A partir do largo da Matriz, desenvolvem-se para norte os primeiros arruamentos, como a rua 

Nova, atual rua António José de Almeida, e a rua do Valverde, atual rua Manuel Inácio Correia. 

Durante a primeira metade do século XVI, o crescimento urbano de Ponta Delgada ocorre 

maioritariamente paralelo à linha de costa. No momento da sua elevação a cidade, em 1546, a 
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oeste, a povoação tinha-se estendido aos Conventos de S. Francisco e da Esperança, que 

confrontavam o Campo de S. Francisco, ainda hoje um relevante espaço público da cidade, 

junto ao qual, na segunda metade do mesmo século, é construído, para proteção da cidade e 

da sua população dos ataques de piratas e corsários, o imponente Forte de S. Brás. Neste 

setor surgia também a igreja de S. José, demolida séculos mais tarde, nascendo no seu lugar 

um teatro. A nascente, Ponta Delgada, prolongava-se para lá da Igreja de S. Pedro, que, tal 

como a igreja de S. José, dariam nome às respetivas paróquias e freguesias. 

Após 1546, a instalação de muitas ordens religiosas na cidade de Ponta Delgada foi, em larga 

medida, definindo o seu crescimento e a sua estrutura urbana, ao mesmo tempo que a dotaram 

de um relevante património arquitetónico de cariz religioso, enriquecido pelas habitações dos 

fidalgos que aqui fixaram residência. Entre estes destaca-se, pela extravagância da sua 

dimensão, o Paço do Capitão Donatário, que ordena um espaço próprio exterior – o largo dos 

Mártires da Pátria, hoje um pequeno jardim com uma esplanada, junto ao qual atualmente se 

situa o Centro Municipal de Cultura, a sede do Governo Regional (Palácio da Conceição) e a 

Escola Secundária Antero de Quental (Palácio da Fontebela) (Figura 5). 

    

Figura 5. Largo Mártires da Pátria, Escola Secundária Antero de Quental e Governo Regional 
Fonte: SPI 

Até ao século XIX, a estrutura urbana não sofreu alterações significativas, sendo já neste 

mesmo século que a expansão da cidade ultrapassa as cercas dos mosteiros e conventos e 

que os edifícios das ordens religiosas, desocupados aquando da sua extinção em 1834, são 

reconvertidos e passam a acolher diversas funções: o convento de S. Francisco é convertido 

em hospital, o convento de S. João em quartel, o convento da Conceição em Tribunal e 

serviços administrativos, o convento da Graça em liceu e biblioteca, surgindo na sua cerca o 

Mercado da Graça, por exemplo. Também desta época é o surgimento, nas zonas de Santa 

Clara (a ponte) e da Pranchinha (a nascente), das primeiras infraestruturas industriais, assim 

como dos primeiros jardins públicos.  

Com efeito, Santa Clara sofre uma profunda alteração social a partir dos finais de 1861, com a 

construção do porto artificial de Ponta Delgada, sendo simultaneamente um subúrbio 

piscatório e um bairro operário, fenómeno que se acentua fortemente, nos fins do séc. XIX 
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/inícios do séc. XX com a fixação em Santa Clara de algumas das mais importantes unidades 

industriais de Ponta Delgada. 

Também no século XX, surgem as avenidas arborizadas, mais largas do que os arruamentos 

tradicionais, aproveitando as antigas cercas dos conventos. Na avenida Roberto Ivens 

concentram-se alguns equipamentos, designadamente o Coliseu Micaelense (Figura 6), 

inaugurado em 1917, os balneários públicos e o dispensário. A cidade ganha uma avenida 

marginal e novas áreas de expansão. 

  

Figura 6. Coliseu Micaelense 
Fonte: www.jornalacores9.net 

Um marco incontornável na evolução urbana de Ponta Delgada neste último século foi a 

realização do Anteplano Geral de Urbanização de João de Aguiar, de 1945, desenvolvido à 

escala da cidade, mas com indicações muito pormenorizadas sobre as propostas 

apresentadas. Este, tal como os diversos planos gerais ou setoriais que lhe sucederam, 

independentemente do seu grau de concretização, pensaram este território à luz dos 

paradigmas do urbanismo vigentes à respetiva época, contemplando, entre outros aspetos, o 

tratamento da frente marítima, a restruturação do sistema viário e do espaço público e as 

áreas de expansão da cidade, e dando o seu contributo para a cidade de Ponta Delgada tal 

como hoje a conhecemos.  

O projeto mais emblemático do Anteplano Geral de Urbanização foi a avenida Infante D. 

Henrique, pensada como uma nova frente para a cidade, voltando-a para o mar. Embora não 

tenha sido concretizado em toda a sua extensão (o projeto desenvolvia-se entre o Forte de 

S. Brás e a zona da Calheta), o primeiro troço da Marginal foi inaugurado em 1952, criando um 

novo eixo de atravessamento da cidade paralelo à costa e articulando importantes espaços 

públicos – Campo de S. Francisco e as então construídas Praça Vasco da Gama, com os seus 

contemporâneos edifícios da Alfândega e das Telecomunicações, e a praça de Gonçalo Velho.  

A construção deste troço da Marginal, que somente no início dos anos 90 veio a ser prolongado, 

já com características diferentes, mudou fortemente a imagem da cidade e implicou a demolição 

de um conjunto de espaços, como o antigo porto da cidade e o mercado, no local onde veio 
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então a surgir a praça de Gonçalo Velho. Esta é a praça central da cidade, em articulação com o 

largo da Matriz e a praça do Município (que oferece enquadramento à Câmara Municipal), 

agregando funções de maior prestígio. Data também desta altura o reposicionamento das 

Portas da Cidade, landmark de Ponta Delgada, no centro da praça.  

Outro marco do território e da sociedade ponta-delgadense é o Teatro Micaelense, igualmente 

dos anos 50 do século passado e remodelado em 2004 (Figura 7). 

O Anteplano Geral de Urbanização de 1945 previa ainda o estabelecimento de uma 

circunvalação, parcialmente constituída pelo eixo Papaterra/S. Gonçalo, já existente, que, para 

além das respostas em termos de circulação viária, tinha a função de delimitar as novas áreas 

de expansão da cidade, encerradas nesta circular. Este projeto nunca chegou a ser 

concretizado. Foi, contudo, criada a Av. D. João III, uma via também proposta no Anteplano, 

que veio a assumir relevância na estrutura urbana deste setor da cidade e a estimular a sua 

expansão na área de S. Gonçalo. 

  

Figura 7. Teatro Micaelense e avenida D. João III 
Fonte: SPI 

Nas décadas seguintes assiste-se a um crescimento urbano em mancha, surgindo novos 

bairros residenciais localizados em torno do então perímetro urbano e novos equipamentos, 

entre os quais o aeroporto, inaugurado em 1969.  

No interior da cidade foi marcante, na passagem dos anos 70 para os anos 80 do século 

passado, a construção do edifício Sol-Mar, uma torre de cerca de 20 pisos, onde estão 

presentes habitação, hotelaria e escritórios, que com os seus 137 metros de altura se torna no 

edifício mais alto de Portugal, estatuto que manteve até à construção da Torre Vasco da 

Gama, em Lisboa. 

Ainda no século XX, foi também construída uma via circular de atravessamento este-oeste: a 

segunda circular. A extensão e requalificação da avenida marginal, recorrentemente abordada, 

é finalmente concretizada, trazendo consigo o aparecimento de um conjunto de equipamentos 

turísticos, designadamente a Marina, o Clube Naval e os hotéis Açores-Atlântico e Marina 
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Atlântico. Mais recente, o projeto Portas do Mar, inaugurado em 2008, requalifica esta frente 

marítima, desenvolvendo um passeio marítimo paralelo à avenida Infante D. Henrique e um 

conjunto de estruturas, designadamente um terminal marítimo de cruzeiros e ferries, uma nova 

marina de recreio, um pavilhão multiusos, um anfiteatro exterior e um conjunto de galerias 

comerciais. Mais recentemente, a marginal foi integrada na rede de ciclovias. 

A intensa dinâmica urbanística verificada no concelho nas últimas três décadas, até ao 

surgimento da crise económica em 2008, contribuiu, em larga medida, para o processo de 

alastramento dos limites da cidade de Ponta Delgada, consubstanciado na “colagem” entre o 

território das freguesias do núcleo tradicional da cidade e o das freguesias vizinhas e no 

desenvolvimento urbano linear ao longo das principais vias de ligação entre os núcleos 

urbanos. Embora o aglomerado urbano tradicional se estenda apenas por quatro freguesias – 

S. Sebastião, S. José, Santa Clara4 e S. Pedro –, atualmente o perímetro da área urbana de 

Ponta Delgada, delimitado no Plano Diretor Municipal (PDM) aprovado em 2014, é bastante 

mais alargado, alongando-se aos solos urbanos das povoações das freguesias envolventes 

de Relva, Arrifes, Fajã de Cima, Fajã de Baixo, S. Roque, Covoada e Livramento (Figura 8). 

 
Figura 8. Perímetro da área urbana de Ponta Delgada. 

Fonte: SPI, sobre Extrato da Planta de Ordenamento do PDM, 2014  

                                                        

4 Considera-se aqui Santa Clara como parte do núcleo urbano tradicional, uma vez que esta freguesia foi criada por 

desanexação da freguesia de Ponta Delgada (São José) pelo Decreto Regional 25 A/2002, de 10 de Julho de 2002. 
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2. ARU de São Roque 

2.1. Delimitação territorial 

Integrado no perímetro urbano da cidade de Ponta Delgada, o núcleo de São Roque, sede da 

freguesia com o mesmo nome, estende-se linearmente na faixa costeira sul, a oriente do 

centro histórico da sede de concelho. Esta é uma área essencialmente residencial, pontuada 

por algumas unidades industriais (parte das quais sem atividade) e por alguns locais com 

interesse turístico, como sejam as praias no limite oriental da freguesia, piscinas marítimas ou 

o ilhéu de Rosto do Cão. 

A sua ocupação urbana, que se desenvolve desde a fronteira com a freguesia de São Pedro, 

articulando com o centro histórico de Ponta Delgada, estrutura-se apoiada no eixo que se 

desenrola paralelo à costa, a pouca distância desta (Figura 9). Com um perfil estreito e duas 

frentes edificadas (constituídas por edifícios de 1 ou 2 pisos), este eixo de vias encontra-se 

voltado sobre si mesmo, possuindo poucos pontos de articulação com a frente de mar. Em 

diversos locais, o perfil estreito não permite a existência de passeios e o estacionamento 

ocupa o espaço reservado à circulação pedonal.  

   

Figura 9. Rua do Terreiro e rua Professor José de Almeida Pavão.  
Fonte: SPI  

Entre este eixo e a linha de costa, em dois troços surge uma via com características de 

avenida marginal – a avenida do Mar –, para a qual o edificado das vias anteriormente 

mencionadas apresenta as fachadas posteriores. Esta avenida foi recentemente requalificada 

e equipada, minorando esta situação e explorando o grande potencial de lazer e 

enquadramento paisagístico oferecido pela linha de costa, tendo vindo progressivamente a 

ser apropriada pela população (Figura 10). 
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Figura 10. Avenida do Mar, troço de articulação ao Centro Histórico de Ponta Delgada (vista do Forno da Cal).  
Fonte: SPI  

Ao longo da ocupação linear que o caracteriza, São Roque apresenta duas rótulas de 

articulação, que estruturam este território: a fábrica de conservas Corretora, hoje aqui sem 

atividade de produção, e o largo do Poço Velho, o centro cívico e ponto de encontro da 

comunidade local (Figura 11). 

 

Figura 11. Panorâmica na qual sobressai a Fábrica de Conservas Corretora e Largo do Poço Velho. 
Fonte: SPI  

Entre estes dois pontos encontra-se o conjunto edificado mais denso da ARU (Figura 12). 

Estruturada pela rua Professor José de Almeida Pavão, a malha urbana é aqui composta por 

quarteirões retangulares, alongados e de dimensão variável, formados por vias estreitas 

perpendiculares à linha de costa que unem esta via à Avenida do Mar. Tanto o edificado, 

como o espaço público apresentam necessidades de reabilitação. 
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Figura 12. Núcleo edificado entre a Fábrica Corretora e o largo do Poço Velho. 
Fonte: SPI  

A nascente do largo do Paço Velho, ao longo da rua Direita da Igreja, desenvolve-se o centro 

tradicional de São Roque, considerando como tal a área de intervenção adotada para o 

programa municipal de reabilitação urbana REVIVA, que termina na Igreja de São Roque, 

datada do século XVI. Também aqui a via que suporta esta ocupação apresenta passeios 

pouco qualificados e estreitos ou, nos locais onde estes apresentam maior largura, ocupados 

por estacionamento (Figura 13). 

 

Figura 13. Idosos junto ao largo do Poço Velho; panorâmica sobre a rua Direita da Igreja e sobre a Igreja de São 
Roque; e passeio na rua Direita da Igreja. 

Fonte: SPI  

Na frente da linha de mar deste núcleo tradicional e do seu prolongamento a nascente, 

encontram-se as praias de S. Roque e das Milícias (Figura 14), importantes recursos para a 

economia local. Também aqui, o espaço público, nomeadamente as vias que servem estes 

locais, de dois sentidos, apresentam passeios exíguos e por vezes descontínuos, sendo 

pouco compatíveis com a circulação pedonal, em condições de segurança e conforto.  

Já na freguesia do Livramento surge a praia do Pópulo, que articula com a praia das Milícias 

através de um passeio que se desenrola junto à praia, paralelo à Estrada Regional do Pópulo. 

Entre esta praia e a praia das Milícias, implantado na orla costeira, está um parque de 

estacionamento, sobre o qual o Município tem intenção de intervir, também localizado na 
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freguesia do Livramento, junto às ruinas de uma fortaleza e fronteiro a um conjunto de 

moradias. 

  4,5  

Figura 14. Praia de S. Roque e Praia das Milícias. 
Fonte: SPI  

A delimitação da ARU de São Roque visa assegurar que a operação de reabilitação urbana a 

realizar produza não só efeitos ao nível da qualificação urbanística, ambiental e patrimonial do 

espaço a intervir, mas também ao nível do estímulo ao desenvolvimento económico e à 

coesão social deste território. A intenção é criar condições para o desenvolvimento, no futuro, 

de uma operação de reabilitação urbana que contribua para a requalificação e revitalização 

urbana de São Roque, numa lógica de integração com as dinâmicas urbanas existentes na 

cidade de Ponta Delgada, em cujo perímetro urbano este núcleo se integra. 

Com estes pressupostos, a delimitação formal da ARU obedece aos seguintes critérios: 

: Integrar o núcleo central de São Roque, coincidente com os limites definidos para o 

Programa REVIVA; 

: Integrar a frente urbana que de ligação ao Centro Histórico da cidade de Ponta 

Delgada; 

: Integrar as extensões residenciais que se desenvolvem em pequenos arruamentos, 

por vezes sem saída, em direção ao interior da ilha: 

: Integrar os elementos notáveis, património arquitetónico e cultural; 

: Integrar as unidades industriais desativadas, com potencial de reconversão; 

: Integrar os apoios de praia, incluindo o localizado entre as praias das Milícias e do 

Pópulo, para o qual existe um projeto de requalificação. 
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A proposta de ARU para São Roque abrange uma área de 49,45 hectares, integralmente 

inserida do perímetro urbano definido em PDM para a cidade de Ponta Delgada, com exceção 

do estacionamento de apoio às praias no extremo oriental da ARU, localizado na orla costeira, 

onde a Câmara Municipal pretende intervir (Figura 15). 

 

Figura 15. Enquadramento territorial da ARU de São Roque.  
Fonte: SPI 

A ARU proposta para São Roque apresenta uma extensão de 2,7 km de comprimento (2,7 km 

considerando a frente de mar) e uma profundidade máxima de 600 m. Com uma configuração 

longitudinal, integra a faixa urbana que se desenvolve linearmente em toda a extensão da 

costa marítima da freguesia de São Roque, estendendo-se à freguesia do Livramento, até ao 

núcleo localizado entre a praia das Milícias e a praia do Pópulo, que integra o parque de 

estacionamento de apoio às praias para o qual está previsto um projeto de requalificação. 

As figuras seguintes ilustram a delimitação cartográfica precisa da proposta da ARU de São 

Roque. 
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Figura 16. Limites da ARU de São Roque sobre base topográfica. 
Fonte: SPI 



PONTA DELGADA | PLANO INTEGRADO DE REGENERAÇÃO URBANA SUSTENTÁVEL 

RELATÓRIO 2C – ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DE SÃO ROQUE 

MARÇO 2016 

 

18 

  

Figura 17. Limites da ARU de São Roque sobre ortofotomapa. 
Fonte: SPI 
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2.2. Objetivos estratégicos 

A delimitação da ARU de São Roque visa enquadrar a realização de uma operação de 

reabilitação urbana, de natureza sistemática. Esta operação permitirá promover, a curto-médio 

prazo, a reabilitação física e funcional das componentes urbanas básicas, e, 

consequentemente estimular um processo de revitalização socioeconómica do território.  

Com este objetivo primacial, pretende-se criar um espaço urbano globalmente mais integrado 

e qualificado, regido por parâmetros de elevada qualidade urbana e ambiental, com 

condições para atrair novas funções e atividades e, na medida possível, novos residentes. 

Para se alcançar este objetivo, conhecendo-se as debilidades e potencialidades do território 

de intervenção, será necessário concentrar os recursos mobilizáveis nos diferentes planos de 

intervenção que configuram uma operação de reabilitação urbana sistemática, como aquela 

que se pretende desenvolver.  

Neste sentido, destacam-se três objetivos estratégicos a prosseguir, com relações mais ou 

menos profundas e diretas entre si: 

 Objetivo 1 | Assegurar uma maior integração de São Roque com o Centro 

Histórico de Ponta Delgada  

São Roque está hoje integrado no perímetro urbano estabelecido no PDM para a cidade de 

Ponta Delgada, pelo que importa garantir uma maior integração com o centro da cidade, 

reforçando as relações físicas e as lógicas de complementaridade funcional entre ambos. 

Importa, pois, manter e aprofundar o trabalho já efetuado de requalificação das ligações 

físicas entre a área de intervenção (e.g. a requalificação da avenida do Mar e constituição da 

ciclovia), contemplando o centro de São Roque e os diversos pontos de atração turística 

(praias e piscinas naturais, o ilhéu de Rosto do Cão e o Forno da Cal, por exemplo), 

fomentando o aparecimento de mais e novas dinâmicas e atividades comuns a estes locais e 

ao centro histórico de Ponta Delgada.  

 Objetivo 2 | Continuar o processo de valorização da frente de mar 

Após a conclusão da reestruturação da avenida João Bosco Mota Amaral, em S. Pedro, a 

frente de mar, desde o Forno da Cal, ficará articulada com o Forte de São Brás e requalificada 

em toda esta extensão. Importa pois, atendendo às características e especificidades de cada 

troço, o que exigirá naturalmente uma adequação do tipo de intervenção que é desenvolvido, 

prosseguir a valorização da frente de mar e requalificação do espaço público até às praias, 
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localizadas no limite nascente da ARU.  

A frente de mar, em toda a sua extensão, deve ser tratada numa abordagem conjunta, que 

explore, em cada local, o seu potencial intrínseco e promova a resolução progressiva dos 

problemas ou debilidades que o afetam, designadamente, através da promoção de espaço 

público qualificado que permitam à população e aos visitantes usufruir deste território com 

comodidade e segurança. 

 Objetivo 3 | Valorizar os recursos endógenos e promover a multifuncionalidade 

Este território possui um acentuado potencial turístico, associado à atividade balnear, detendo 

neste domínio recursos diversificados e de boa qualidade, que integram desde praias de areia 

negra (destacando-se pela extensão do seu areal as praias das Milícias e do Pópulo) a 

piscinas marítimas (designadamente a Zona Balnear do Forno da Cal, uma piscina marítima 

construída após a reabilitação da avenida do Mar, próximo do ilhéu de Rosto de Cão). Tirar 

partido destes recursos, reforçando as lógicas de complementaridade com o centro histórico 

da cidade, concorre para proporcionar uma maior atratividade e estimular a própria 

requalificação do espaço urbano, e, também, para incentivar uma maior apropriação deste 

pela população em geral.  

São Roque possui, igualmente, algumas áreas testemunho da sua tradição industrial, como a 

fábrica de conservas Corretora e o cais onde ancoravam os barcos que traziam o peixe para a 

sua laboração, com potencial de reconversão, constituindo uma oportunidade para a 

instalação de novas funções e para a criação de uma imagem mais qualificada. 

Assim, há que prosseguir uma estratégia que privilegie a concentração e diversidade funcional 

no território integrado na ARU e que promova novas e melhores condições para valorizar as 

funções já instaladas e atrair outras funções, proporcionando uma mais diversificada e 

qualificada oferta funcional, estimulando a atividade económica e a criação de emprego, e 

gerando um acréscimo na qualidade de vida dos residentes e na capacidade de atração de 

visitantes. 

  



PONTA DELGADA | PLANO INTEGRADO DE REGENERAÇÃO URBANA SUSTENTÁVEL 

RELATÓRIO 2C – ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DE SÃO ROQUE 

MARÇO 2016 

21 

2.3. Caraterização e diagnóstico 

Dados gerais da ARU 

Tendo em conta que não é possível fazer coincidir totalmente a área de intervenção com os 

limites das subsecções estatísticas, os dados gerais, seguidamente apresentados, 

correspondem a uma aproximação à área de intervenção, tendo sido consideradas na análise 

apenas as subsecções estatísticas cuja superfície e edificado estão maioritariamente incluídos 

na ARU. Esta análise abrange, assim, um total de 27 subsecções estatísticas (Figura 18). 

 

Figura 18. ARU de São Roque e subsecções estatísticas de 2011. 
Fonte: SPI 

O conjunto de subsecções estatísticas que integram esta ARU de São Roque, à data dos 

Censos de 2011, apresentava um total de 2.311 habitantes, correspondendo a uma densidade 

populacional de 56 hab/ha. Englobava um conjunto de 723 edifícios clássicos, com funções 

quase exclusivamente habitacionais (99% de edifícios exclusivamente residenciais, 0,7% 

parcialmente residenciais e 0,3% não residenciais) e um total de 787 alojamentos, dos quais 

11% se encontravam vagos (Tabela 1). 
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Tabela 1. Caracterização estatística da ARU – área territorial de referência. 
Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e Habitação 2011 

ARU 
Superfície 

(ha) 
Alojamentos Edifícios de 

Habitação 
Habitantes 

(hab) 
Densidade Populacional 

(hab/ha) 

São Roque 41,6 787 723 2.311 55,6 

 

A ARU de São Roque insere-se na sua grande maioria na freguesia de São Roque (cerca de 

43 ha) e, apenas 6,3 ha na freguesia do Livramento, pelo que a primeira freguesia foi a 

escolhida como referência territorial comparativa.  

População 

A evolução da população residente na freguesia de São Roque ao longo do tempo sofreu 

poucas variações, tendo estagnado, desde a década de 60, perto dos 5.000 indivíduos 

residentes. Contrariamente ao que ocorreu nas dinâmicas populacionais do concelho, na 

freguesia de São Roque, não se fez sentir a recuperação dos movimentos migratórios da 

década de 60 e 70, tendo inclusivamente perdido população até 2001, onde ocorreu o valor 

mais baixo do número de residentes dos últimos 50 anos (Figura 19). 

 

Figura 19. Evolução da população residente nos últimos 100 anos no concelho e na freguesia de São Roque. 
Dados: INE, Recenseamento Geral da População, vários anos 
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A análise da evolução demográfica recente permite verificar que, no período 2001-2011, a 

população residente na freguesia de São Roque apresentou uma variação positiva 

considerável de 12%, uma variação relativamente superior à taxa positiva de variação 

populacional da Região Autónoma dos Açores (2%). Já na ARU esta variação foi negativa – 

em igual período o número de habitantes na ARU de São Roque decresceu 8,7% –, 

significando que houve uma transferência da população residente desta área mais litoral para 

o restante território da freguesia (Tabela 2). 

Tabela 2. População residente na freguesia e ARU de São Roque. 

Fonte: INE, Recenseamento Geral da População 2001 e 2011 

Unidades Territoriais 
População 

Residente 2001 
População 

Residente 2011 
Var. (%) 

Peso no 
concelho (%) 

Freguesia de São Roque 4.414 4.932 11,7 7 

ARU de São Roque 2.532 2.311 -8,7 3 

Apesar desta diminuição populacional, na ARU de São Roque, à semelhança do que acontece 

na freguesia de São Roque, observa-se um predomínio dos grupos etários mais jovens 

comparativamente à população idosa (Tabela 3). 

Tabela 3. População residente por local de residência e grupo etário. 

Dados: INE, Recenseamento Geral da População 2011 

Unidades Territoriais 
Grupo Etário 

0 aos 14 anos 15 aos 24 anos 25 aos 64 anos 65 e mais anos 

Ponta Delgada 12.429 9.954 38.626 7.800 

Freguesia de São Roque 984 707 2721 520 

ARU de São Roque 452 359 1199 301 

Parque edificado 

O parque habitacional do concelho apresentou um crescimento positivo ao longo da última 

década, com paralelo tanto na freguesia como na ARU de São Roque, acompanhando, em 

certa medida, o aumento da população residente anteriormente evidenciado. Da relação entre 

o número de alojamentos e de edifícios existentes, tanto na freguesia como na ARU, regista-se 

uma forte presença de habitações unifamiliares (Tabela 4). 
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Tabela 4. Parque habitacional. 

Dados: INE, Recenseamento Geral da População 2001 e 2011 

Unidades Territoriais – São 
Roque 

Edifícios Alojamentos 

2001 2011 Var. (%) 2001 2011 Var. (%) 

Freguesia 1.209 1.424 17,78 1.311 1.863 42,11 

ARU 697 723 3,73 709 787 11,00 

Uma parte significativa do conjunto edificado da ARU é composta por edifícios antigos, com a 

percentagem de edifícios anteriores a 1945 e construídos entre 1946 e 1980 a atingir os 65% 

(Tabela 5). Esta situação reflete um conjunto edificado envelhecido, sendo que nos últimos 

anos, a dinâmica de novos edifícios é baixa. 

Tabela 5. Data de construção dos edifícios. 

Dados: INE, Recenseamento Geral da População 

Data construção Unidades % 

Até 1945 52 7 

Entre 1946 e 1980 420 58 

Entre 1981 e 2000 209 29 

Entre 2001 e 2011 42 6 

O tipo de estrutura dominante nos edifícios que compõe o parque edificado da ARU é o betão 

armado, sendo que os edifícios em alvenaria, com e sem placa, existem, igualmente, em 

grande número (Tabela 6). 

Tabela 6. Tipo de estrutura. 

Dados: INE, Recenseamento Geral da População 

Tipo de estrutura Unidades % 

Betão armado 589 81 

Alvenaria com placa 59 8 

Alvenaria sem placa 59 8 

Adobe ou pedra solta 16 2 

Outro tipo de estrutura 0 0 

As características do parque edificado na ARU acima reproduzidas, apontam para uma área 

com necessidades de reabilitação. Os dados do INE, referentes aos dados dos Censos de 

2011, identificam a percentagem de edifícios existentes nas freguesias abrangidas pela ARU 

com necessidades de reparação, ajudando a demonstrar as debilidades existentes no parque 

edificado da ARU (Tabela 7). 
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Tabela 7. Necessidades de conservação ao nível das freguesias abrangidas pela ARU. 

Dados: INE, Recenseamento Geral da População 2011 

Freguesias 
Proporção de edifícios com 

necessidade de reparação (%) 
Proporção de edifícios com necessidade de grandes 

reparações ou muito degradados (%) 

São Roque 22,26 4,14 

 

Síntese de diagnóstico 

Seguidamente apresenta-se um breve e sintético diagnóstico da ARU de São Roque, 

salientando-se um conjunto de pontos fortes e pontos fracos (Figura 20).  

 

Figura 20. Síntese do diagnóstico ao território da ARU.  
Fonte: SPI 

  

Integração na principal cidade da 
região, capital da ilha de São Miguel.  

Proximidade ao centro histórico de 
Ponta Delgada, possibilitando relativa 
facilidade de acesso às funções 
urbanas aí presentes. 

Recursos balneares de diversificados 
e de qualidade, assim como outros 
pontos de interesse (miradouros, 
restauração). 

Recente intervenção na avenida do 
Mar, oferencendo um percurso  
qualificado que se desenvolve junto à 
costa, de articulação ao centro da 
cidade. 

Existência de antigas áreas 
industriais obsoletas e com potencial 
de transformação. 

Estrutura etária da população 
residente jovem. 

Existência de focos de degradação 
do edificado. 

Conjuntos edificado desenvolvendo-
se na maioria da extensão da ARU, 
voltados para o interior, apresentado 
para a frente marítima as traseiras 
das edificações.  

Problemas de mobilidade urbana e 
de segurança e conforto pedonal, 
devido à estreita largura das vias 
interiores. 

Passeios estreitos, descontínuos e 
com barreiras  ocasionais à 
circulação. 

Reduzida oferta de comércio e 
serviços. 

Perda de população residente entre 
os dois últimos censos. 
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3. Quadro de benefícios fiscais 

3.1. Benefícios fiscais 

Incentivos relativos aos impostos municipais sobre o património 

A reabilitação urbana beneficia de um conjunto de benefícios fiscais estabelecidos no artigo 

71.º do Estatuto de Benefícios Fiscais5. Estes benefícios fiscais, que seguidamente se 

descrevem, configuram um importante instrumento de política para a dinamização da 

reabilitação urbana no território nacional e nas regiões autónomas. 

De acordo com o RJRU, a delimitação de uma ARU obriga à definição, pelo município, dos 

benefícios fiscais associados aos impostos municipais sobre o património, designadamente o 

imposto municipal sobre imóveis (IMI) e o imposto municipal sobre as transmissões onerosas 

de imóveis (IMT), nos termos da legislação aplicável. 

IMI - Imposto municipal sobre imóveis 

Isenção por um período de 5 anos, prorrogável por mais 5 anos a contar da data de conclusão da 

ação de reabilitação. 

Os prédios urbanos objeto de ações de reabilitação são passíveis de isenção de imposto municipal 

sobre imóveis por um período de cinco anos, a contar do ano, inclusive, da conclusão da mesma 

reabilitação, podendo ser renovada por um período adicional de cinco anos. 

 

IMT - Imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis 

Isenção na 1ª transmissão do imóvel reabilitado, quando destinado exclusivamente a habitação 

própria e permanente. 

São isentas do IMT as aquisições de prédio urbano ou de fração autónoma de prédio urbano 

destinado exclusivamente a habitação própria e permanente, na primeira transmissão onerosa do 

prédio reabilitado, quando localizado na 'área de reabilitação urbana'. 

 

                                                        
5 Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de Julho, na sua atual redação: 
info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/informacao_fiscal/codigos_tributarios/bf_rep/bf71.htm  
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Assim, sem prejuízo de outros benefícios e incentivos, serão conferidos aos proprietários e 

titulares de outros direitos, ónus e encargos sobre os edifícios ou frações compreendidos na 

ARU de São Roque, os seguintes benefícios fiscais: 

: Isenção de IMI, pelo período de 5 anos, a contar do ano, inclusive, da conclusão da 

ação de reabilitação, dos prédios ou frações autónomas, situados na ARU e que 

sejam objeto de ações de reabilitação urbana comprovadamente iniciadas a partir da 

data da aprovação da ARU e que se encontrem concluídas até 31 de dezembro de 

2020 (eventualmente prorrogável por mais 5 anos) (n.º 7 do artigo 71.º do EBF). 

: Isenção do IMT nas aquisições de prédio urbano ou de fração autónoma de prédio 

urbano destinado exclusivamente a habitação própria e permanente, na primeira 

transmissão onerosa do prédio reabilitado, localizado na ARU (n.º 8, 19, 20, 21, 22 e 

23 do artigo 71.º do EBF). 

A aprovação destes benefícios está dependente de deliberação da Assembleia Municipal, que 

define o seu âmbito e alcance, nos termos do n.º 2 do artigo 16.º do Regime Financeiro das 

Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais6. 

Outros incentivos decorrentes do Estatuto dos Benefícios Fiscais 

Além dos benefícios fiscais relativos aos impostos municipais sobre o património, a 

delimitação da ARU confere aos proprietários e titulares de outros direitos, ónus e encargos 

sobre os edifícios ou frações nela compreendidos, o direito de acesso a outros incentivos 

fiscais e financeiros à reabilitação urbana, nos termos estabelecidos na legislação aplicável, 

nomeadamente ao nível do imposto sobre o valor acrescentado (IVA), imposto sobre o 

rendimento singular (IRS), e imposto sobre o rendimento coletivo (IRC). 

O conjunto de outros incentivos à reabilitação urbana consagrado no EBF visam, em conjunto 

com os incentivos relativos aos impostos municipais sobre o património, modificar os 

comportamentos dos proprietários de imóveis, incentivando a uma intervenção mais ativa no 

processo de reabilitação urbana. Seguidamente identificam-se esses outros incentivos: 

Imposto sobre o valor acrescentado (IVA) 

: Aplicação de taxa reduzida de 4%, nos seguintes casos (Lista I anexa ao Código do 

IVA, na redação em vigor): 

                                                        

6 Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro. 
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− Empreitadas de reabilitação urbana, tal como definida em diploma específico, 

realizadas em imóveis ou em espaços públicos localizados em áreas de 

reabilitação urbana (áreas críticas de recuperação e reconversão urbanística, 

zonas de intervenção das sociedades de reabilitação urbana e outras) 

delimitadas nos termos legais, ou no âmbito de requalificação e reabilitação 

de reconhecido interesse público nacional. 

− Empreitadas de reabilitação de imóveis que, independentemente da 

localização, sejam contratadas diretamente pelo Instituto da Habitação e da 

Reabilitação Urbana (IHRU), bem como as que sejam realizadas no âmbito de 

regimes especiais de apoio financeiro ou fiscal à reabilitação de edifícios ou 

ao abrigo de programas apoiados financeiramente pelo IHRU. 

Imposto sobre o rendimento singular (IRS) 

: Retenção na fonte de IRS ou de IRC, à taxa de 10%, excetuando as situações 

referidas no EBF, dos rendimentos respeitantes a unidades de participação nos 

fundos de investimento referidos no número anterior, pagos ou colocados à 

disposição dos respetivos titulares, quer seja por distribuição ou mediante operação 

de resgate (n.º 2 do artigo 71.º do EBF) 

: Tributação do saldo positivo entre as mais-valias e as menos-valias resultantes da 

alienação de unidades de participação nos fundos de investimento à taxa de 10%, 

quando os titulares sejam sujeitos passivos de IRS residentes em território português 

que obtenham os rendimentos fora do âmbito de uma atividade comercial, industrial 

ou agrícola e não optem pelo respetivo englobamento (n.º 3 do artigo 71.º do EBF). 

: Dedução à coleta, até ao limite de € 500, de 30% dos encargos suportados pelo 

proprietário relacionados com a reabilitação de imóveis localizados em ARU e 

recuperados nos termos das respetivas estratégias de reabilitação ou imóveis arrendados 

passíveis de atualização faseada das rendas nos termos dos artigos 27.º e seguintes do 

Novo Regime do Arrendamento Urbano (NRAU) que sejam objeto de ações de 

reabilitação (n.º 4 do artigo 71.º do EBF).  

: Tributação das mais-valias auferidas por sujeitos passivos de IRS residentes em 

território português à taxa autónoma de 5%, sem prejuízo da opção pelo 

englobamento, quando sejam inteiramente decorrentes da alienação de imóveis 

situados em “área de reabilitação urbana”, recuperados nos termos das respetivas 

estratégias de reabilitação (n.º 5 do artigo 71.º do EBF). 



PONTA DELGADA | PLANO INTEGRADO DE REGENERAÇÃO URBANA SUSTENTÁVEL 

RELATÓRIO 2C – ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA DE SÃO ROQUE 

MARÇO 2016 

29 

: Tributação dos rendimentos prediais auferidos por sujeitos passivos de IRS residentes 

em território português à taxa de 5%, sem prejuízo da opção pelo englobamento, 

quando sejam inteiramente decorrentes do arrendamento de imóveis situados em 

“área de reabilitação urbana”, recuperados nos termos das respetivas estratégias de 

reabilitação ou imóveis arrendados passíveis de atualização faseada das rendas nos 

termos dos artigos 27.º e seguintes do NRAU, que sejam objeto de ações de 

reabilitação (n.º 6 do artigo 71.º do EBF). 

Imposto sobre o rendimento coletivo (IRC) 

: Isenção de IRC dos rendimentos de qualquer natureza obtidos por fundos de 

investimento imobiliário que operem de acordo com a legislação nacional, desde que 

se constituam entre 1 de janeiro de 2008 e 31 de dezembro de 2013 e pelo menos 

75% dos seus ativos sejam bens imóveis sujeitos a ações de reabilitação realizadas 

nas áreas de reabilitação urbana (números 1 e 2 do artigo 71.º do EBF). 

Critérios de acesso aos benefícios fiscais para as ações de reabilitação 

Para efeitos de concessão das isenções de IMI e IMT, importa ter em consideração os 

conceitos de ação de reabilitação e estado de conservação constantes das alíneas a) e c) do 

n.º 22 do artigo 71.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, que se transcrevem: 

a) ‘Ações de Reabilitação’ – As intervenções destinadas a conferir adequadas 

características de desempenho e de segurança funcional, estrutural e construtiva a um 

ou vários edifícios, ou às construções funcionalmente adjacentes incorporadas no seu 

logradouro, bem como às suas frações, ou a conceder-lhe novas aptidões funcionais, 

com vista a permitir novos usos ou o mesmo uso com padrões de desempenho mais 

elevados, das quais resulte um estado de conservação do imóvel, pelo menos, dois 

níveis acima do atribuído antes da intervenção. 

b) ‘Estado de Conservação’ – O estado do edifício ou da habitação determinado nos 

termos do disposto no NRAU e no Decreto-Lei n.º 156/2006, de 8 de Agosto, para 

efeito de atualização faseada das rendas ou, quando não seja o caso, classificado 

pelos competentes serviços municipais, em vistoria realizada para o efeito, com 

referência aos níveis de conservação constantes do quadro do artigo 33.º do NRAU. 

Os referidos níveis associados ao estado de conservação do imóvel são os seguintes: 5 – 

Excelente; 4 – Bom; 3 – Médio; 2 – Mau; 1 - Péssimo. 
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Esta classificação, assim como o quadro de responsabilidades e procedimentos, encontra-se 

explicitada no Decreto-Lei n.º 266-B/2012, de 31 de dezembro, que estabelece o regime de 

determinação do nível de conservação dos prédios urbanos ou frações autónomas, 

arrendados ou não, para os efeitos previstos em matéria de arrendamento urbano, de 

reabilitação urbana e de conservação do edificado. 

A comprovação do início e da conclusão das ações de reabilitação é da competência da 

Câmara Municipal, que certificará o estado dos imóveis, antes e após as obras 

compreendidas na ação de reabilitação. A Câmara Municipal de Ponta Delgada é a 

responsável pelo procedimento de vistorias e aprovação da concessão dos benefícios fiscais, 

após a boa conclusão das obras, atestada pelos serviços municipais competentes. 

Para efeitos de atribuição dos benefícios fiscais identificados e quando os mesmos forem 

solicitados por motivos de realização de obras de reabilitação, os interessados devem facultar 

à Câmara Municipal prova de titularidade do imóvel (registo predial e matriz) e limites 

cadastrais do mesmo, bem como todos os documentos necessários. 

Seguidamente especifica-se os procedimentos para reconhecimento das isenções: 

Isenção de IMI 

: Certificação da execução da ação de reabilitação urbana pela entidade licenciadora; 

: Certificação no âmbito do Sistema de Certificação Energética de Edifícios (D.L. n.º 

118/2013, de 20 de Agosto), quando aplicável, ou da situação de exceção à sua 

aplicação; 

: Determinação do nível de conservação do prédio antes do início e no termo das 

ações de reabilitação. 

Isenção de IMT 

: Certificação da execução da ação de reabilitação urbana que compete à entidade 

licenciadora; 

: Determinação do nível de conservação do prédio antes do início e no termo das 

ações de reabilitação. 
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3.2. Outros estímulos à reabilitação urbana 

Simplificação administrativa, programas e instrumentos financeiros  

Além do quadro de benefícios fiscais apresentado, os proprietários e investidores no domínio 

da reabilitação urbana terão ao seu dispor, para além do Programa Reviva, um conjunto de 

instrumentos de política de reabilitação urbana, quadro no qual se destacam os programas, 

instrumentos financeiros e simplificação administrativa recentemente produzidos. 

Regime Excecional da Reabilitação Urbana  

O Regime Excecional para a Reabilitação Urbana foi aprovado através do Decreto-Lei n.º 

53/2014, de 8 de abril. Contempla um conjunto de normas destinadas a simplificar e estimular o 

processo de reabilitação do parque edificado. Com este regime excecional, as obras de 

reabilitação do edificado ficam dispensadas do cumprimento de determinadas normas técnicas 

aplicáveis à construção, pelo facto de essas normas estarem sobretudo orientadas para a 

construção nova e não para a reabilitação de edifícios antigos e de diferentes épocas de 

construção.  

Este regime engloba os edifícios ou frações concluídas há pelo menos 30 anos ou localizados 

em ARU, sempre que se destinem total ou predominantemente ao uso habitacional. Estão 

abrangidas as obras de conservação, de alteração, de reconstrução e de construção ou 

ampliação (neste caso, condicionadas por circunstâncias preexistentes e desde que 

respeitam os alinhamentos e cérceas, e não agravem as condições de segurança e 

salubridade). 

Trata-se de um regime excecional porque pretende dar resposta a uma conjuntura económica 

e social extraordinária. É também temporário porque vigora até 9 de abril de 2021. 

Programa de Urbanismo Sustentável Integrado 

O Programa Competir+, enquadrado pelo Programa Operacional dos Açores 2014-2020, 

traduz um conjunto importante de incentivos, entre os quais se encontram os incentivos ao 

Urbanismo Sustentável Integrado7. 

Estes incentivos enquadram um novo instrumento denominado de Programa de Urbanismo 

Sustentável Integrado, o qual “… visa o reposicionamento das atividades empresariais dos 

centros urbanos, assim como a revitalização de espaços públicos integrados em áreas 

                                                        

7 Decreto Regulamentar Regional n.º 18/2014/A, de 19 de setembro. 
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limitadas, nas vertentes da eficiência energética, qualidade ambiental, redes de comunicação, 

mobilidade, transportes e atratividade turística”. Trata-se de um instrumento regulamentar de 

enquadramento do financiamento comunitário, cuja elaboração e promoção compete às 

Câmaras Municipais e/ou às Associações Empresariais, e que é gerido pelo Governo 

Regional, através do Gabinete Regional de Apoio e Promoção. É um instrumento que tem 

como objetivo primordial promover a revitalização urbana e económica das cidades e vilas da 

Região Autónoma dos Açores, através de uma parceria entre as autarquias, as associações 

empresariais e as próprias empresas e estabelecimentos. 

Linha de apoio à reabilitação urbana dos Açores 

A presente linha de apoio, criada através da Resolução do Conselho de Governo n.º 97/2013, 

de 3 de outubro, alterada pela Resolução do Conselho de Governo n.º 125/2014, de 4 de 

agosto, e regulamentada através do Despacho n.º 1607/2014, de 26 de agosto, visa financiar 

operações de reabilitação ou reconstrução de edifícios na RAA, incluindo a melhoria das 

condições de eficiência energética em habitações existentes e a aquisição e instalação de 

equipamentos de microprodução de energia através da utilização de fontes renováveis. 

São beneficiários os proprietários, coproprietários, usufrutuários ou superficiários dos edifícios 

a reabilitar, com sede na RAA, com exceção do Estado, Regiões Autónomas, Autarquias 

Locais, Sector Empresarial do Estado, Regional e Municipal, Sociedades de Reabilitação 

Urbana, Instituições Particulares de Solidariedade Social, Fundações públicas ou privadas, 

Associações públicas ou associações integralmente ou maioritariamente constituídas por 

entidades públicas, Associações de direito privado que não sejam beneficiárias do estatuto de 

interesse e utilidade pública, assim como as entidades que prossigam a atividade bancária ou 

pessoas coletivas por aquelas controladas. São também beneficiários as micro, pequenas e 

médias empresas e cooperativas. 

Programa “Reabilitar para Arrendar – Habitação Acessível” 

Este programa, da responsabilidade do IHRU, tem como objetivo o financiamento, através de 

um empréstimo de longo prazo, de operações de reabilitação de edifícios com idade igual ou 

superior a 30 anos, situadas em ARU, que após  reabilitação deverão destinar-se 

predominantemente a fins habitacionais e as frações a arrendamento em regime de renda 

condicionada. Podem também ser concedidos empréstimos para a reabilitação de edifícios 

com mais de 30 anos situados fora de ARU, desde que careçam de obras de reabilitação 

integral e sejam constituídos exclusivamente por frações habitacionais e respetivas partes 

acessórias. 
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São beneficiários qualquer pessoa singular ou coletiva, de natureza pública ou privada, que 

seja proprietária do edifício ou de parte do edifício a reabilitar ou que demonstre ser titular de 

direitos e poderes sobre o mesmo que lhe permitam onerá-lo e agir como dono de obra no 

âmbito de contratos de empreitada e que promova a operação de reabilitação por si ou em 

conjunto com outros contitulares. 

Potenciais medidas a adotar pelo Município 

É opção do Município disponibilizar um conjunto adicional de medidas de estímulo à 

reabilitação urbana. Este conjunto de potenciais medidas será consolidado aquando da 

formalização das operações de reabilitação urbana, através do respetivo instrumento próprio 

(Programa Estratégico de Reabilitação Urbana), sem prejuízo da sua eventual antecipação, 

após ponderação, com a aprovação da ARU. 

Seguidamente elencam-se algumas das medidas que poderão vir a ser adotadas pelo 

Município: 

: Isenção ou redução do pagamento da taxa de ocupação de domínio público.  

: Isenção ou redução das taxas devidas pelo licenciamento/autorização/admissão da 

comunicação prévia de operações urbanísticas. 

: Majoração da taxa de IMI fixada anualmente pelo Município para os prédios urbanos 

degradados ou em ruina para os quais a Câmara Municipal tenha determinado a 

execução de obras de conservação necessárias à correção das más condições de 

segurança e de salubridade, ao abrigo do disposto no Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação (n.º 2, artigo 89.º). 

: Majoração da taxa de IMI fixada anualmente pelo Município nos casos dos prédios 

urbanos que se encontrem devolutos há mais de um ano e dos prédios em ruinas, 

nos termos do n.º 3 do artigo 112.º do Código do IMI, na redação dada pelo artigo 

141.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro. 

: Apoio técnico municipal, ao nível do aconselhamento, no desenvolvimento do projeto 

e instrução do processo de reabilitação urbana. 
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ANEXOS 
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Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de São Roque sobre base topográfica

LEGENDA: Limite da ARU de São Roque (49,45 ha)
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Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de São Roque sobre ortofotomapa

LEGENDA: Limite da ARU de São Roque (49,45 ha)
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